
 

  

 

INICIO DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 26/06/2023 ÀS 12H00 

CADASTRO DE PROPOSTAS INICIAIS ATÉ: 07/07/2023 ÀS 09H00 

ABERTURA DE PROPOSTAS INICIAIS E INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA: 07/07/2023 ÀS 09H01. 

E será conduzido pelo Pregoeiro Leonardo Guedes Souza Correia, com auxílio da equipe de apoio.  

Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF) 

LOCAL: www.licitanet.com.br 

EDITAL DE LICITAÇÃO          PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 67/2023 

 

A Prefeitura Municipal de Conceição das Alagoas/MG, órgão central do Poder Executivo 

Municipal, através do Departamento de Licitação, torna público, para conhecimento dos 

interessados, que realizará o procedimento licitatório nº 87/2023, Pregão Eletrônico nº 

67/2023, do tipo "MAIOR OFERTA” que se regerá pelas disposições da lei federal nº 

10.520, de 17 de julho de 2002, pelo Decreto Municipal nº 109/2020, com aplicação 

subsidiária da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, conforme ainda pelo 

estabelecido no presente edital e seus anexos: 

 

1 – DO CADASTRO DAS PROPOSTAS E DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

 

1.1- O cadastro da proposta e abertura da sessão pública do pregão será de acordo com o 

local, data e horários seguintes: 

 

 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases através do 

Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) da LICITANET – LICITAÇÕES ELETRÔNICAS. 

 Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de Conceição das Alagoas, 

denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 

transferidos para a página eletrônica da LICITANET - LICITAÇÕES ELETRÔNICAS 

(www.licitanet.com.br).  

 O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos no presente edital 

para o credenciamento junto ao provedor do sistema para participação da licitação, bem como 

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da 

disputa. 

 

2 – DO OBJETO 

 

2.1- A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA ORGANIZAÇÃO, PRODUÇÃO, REALIZAÇÃO, 

ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA DE EVENTOS VISANDO A CONCESSÃO 

ONEROSA DE USO DA ÁREA DETERMINADA PARQUE DE EXPOSIÇÕES PARA 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/


 

  

A REALIZAÇÃO DA FESTA CONCEIÇÃO AGRO SHOW, A SER REALIZADA NO 

PERÍODO DE 09 A 13 AGOSTO DE 2023. 

 

2.2- A ser realizada no período de 09 a 13 de agosto de 2023, conforme especificações 

constantes no regulamento básico, no Edital e seus anexos desta TOMADA DE PREÇO, que 

são partes integrantes e indivisíveis do presente instrumento convocatório, sendo que a 

CONTRATADA deverá: 

a) Montar o palco, camarotes, arenas, arquibancadas e áreas Vips para a realização dos shows 

artísticos;  

b) Montar estrutura para realização de rodeio e realizar rodeio;  

c) Comercializar os espaços publicitários com seus patrocinadores;  

d) Comercializar áreas para a instalação de estandes comerciais, bares e lanchonetes;  

e) Comercializar área para a instalação de parque de diversões.  

 

2.3- O Município de CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS arcará com as despesas de contratação 

de no mínimo 05 (cinco) shows artísticos, com a contratação de artistas consagrados pela 

crítica especializada ou pela opinião pública, selecionados pela Comissão Organizadora do 

Evento, compreendendo o período 09 a 13 de agosto de 2023. 

 

2.4- Em todos os dias de evento a entrada será franqueada para a população, não havendo 

qualquer tipo de cobrança de ingressos.  

 

2.5- Os serviços objetos desta licitação envolverão a ORGANIZAÇÃO, PRODUÇÃO, 

REALIZAÇÃO, ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA DO EVENTO, com as especificações 

mínimas descritas no Anexo I – Termo de Referências do Presente Edital; 

 

2.6- Valor Mínimo da Oferta de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). 

 

2.7. O Croqui Oficial (Anexo III - Croqui) delimita as áreas que terão direito de usufruir 

durante o evento, tanto a CONTRATADA – por ocasião da realização do evento, Realização 

de Rodeio, Praça de Alimentação e dos Estandes Comerciais e também do funcionamento do 

Parque de Diversões, caso sejam contratados, como a PREFEITURA DE CONCEIÇÃO DAS 

ALAGOAS – por ocasião da realização das atividades agropecuárias. Conforme se deduz pelo 

croqui constante do Anexo III caberá à contratada a responsabilidade pelo cercamento das 

áreas que terão direito de usufruir durante o evento, inclusive atendendo a legislação que trata 

da acessibilidade das pessoas ao recinto, na forma indicada pela Lei.  

 

2.8. A CONTRATADA fica obrigada a providenciar a infraestrutura mínima, prevista no 

Anexo II deste Edital.  

 

2.9. Todas as despesas relativas à realização do evento, do funcionamento do parque de 

diversões, da praça de alimentação, estrutura e realização de rodeio e dos estandes comerciais, 

tais como: taxas, transporte, equipe de segurança patrimonial, publicidade, fachadas e 

contratação de funcionários, serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA 

 

3 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÕES 

 



 

  

3.1. Poderão participar da presente licitação qualquer empresa do ramo objeto deste certame, 

que satisfaça as exigências constantes deste Edital e seus anexos, inclusive quanto à 

documentação. 

 

3.2. MICROEMPRESAS – ME, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP E 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI 

3.2.1- Nos termos do Inciso I do Artigo 48 da Lei Complementar n.º 123/2006 a presente 

licitação é destinada à exclusiva participação de Micro e Pequenas Empresas
1
. 

3.2.2- Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no presente certamente 

aquelas que preenchem os requisitos do artigo 3º da Lei Complementar n.º 123/2006 e que 

não se enquadrem em nenhum das situações descritas no Parágrafo Quarto do referido artigo 

3º. 

3.2.3- Para fins de comprovação da condição de Micro ou Pequena Empresa, assim definidas 

aquelas que se enquadram na classificação descrita no Artigo 3º da Lei Complementar 

123/2006, as licitantes deverão apresentar Declaração de Condição de ME, EPP ou 

equiparada (Anexo VII).  

 

3.3. O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão, 

diretamente no site da LICITANET - LICITAÇÕES ELETRÔNICAS, até o horário fixado no 

edital para inscrição e cadastramento. 

 

3.4. O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão, 

diretamente no site da LICITANET - LICITAÇÕES ELETRÔNICAS, até o horário fixado no 

edital para inscrição e cadastramento. 

 

3.5. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições 

estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas 

administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas 

condições ensejará no sumário impedimento da proponente, no referido certame.  

 

3.6. Não cabe as(aos) licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens 

ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as(os) licitantes 

deverão ler atentamente este Edital e seus Anexos, devendo estar em conformidade com as 

especificações do Termo de Referência – Anexo II.  

 

3.7. Como requisito para participação neste Pregão Eletrônico o(a) licitante deverá manifestar, 

em campo próprio do Sistema Eletrônico, de agora em diante denominado apenas Sistema, 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em 

conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descrição técnica 

constante do Termo de Referência – Anexo II. 

                                                           

1
 NOTA EXPLICATIVA: Nos termos do art. 47 da LC 123/06, nas contratações públicas da administração 

direta e indireta, deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas 

de pequeno porte (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014). De acordo com a atual redação do art. 

48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, na hipótese em que o valor da contratação for de até R$ 

80.000,00, é necessário realizar a licitação com a participação exclusiva de micro e pequenas empresas. 



 

  

3.7.1. O(A) licitante deverá encaminhar por meio do Sistema, junto com os documentos de 

habilitação, a Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação, podendo ser 

utilizado o modelo do Anexo III deste Edital. 

 

3.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 

sujeitará o licitante às sanções previstas no edital e Leis Federais nº 10.520/02 e 8.666/93. 

 

3.9. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO: 

3.9.1. Somente poderão participar deste Pregão Eletrônico, via internet, toda e qualquer 

Pessoa Jurídica cujo objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas 

as exigências deste Edital e da legislação a ele correlata, inclusive quanto à documentação, e 

que estejam devidamente credenciadas, através do site https://licitanet.com.br/  

 

3.9.2. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica 

submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita 

observância das normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo.  

 

3.9.3. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de 

responsabilidade exclusiva do(a) licitante, não sendo a Prefeitura de Conceição das Alagoas, 

em nenhum caso, responsável pelos mesmos. O(A) licitante também é o único responsável 

pelas transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema, ou pela sua eventual 

desconexão.  

 

3.9.4. Os(As) licitantes interessados(as) deverão proceder ao credenciamento antes da data 

marcada para início da sessão pública via internet.  

 

3.9.5. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal 

e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site https://licitanet.com.br/ 

 

3.9.6. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal 

única e exclusiva do(a) licitante, ou de seu(ua) representante legal e na presunção de sua 

capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão Eletrônico.  

 

3.9.7. O uso da senha de acesso pelo(a) licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 

incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu(ua) representante, não cabendo 

ao provedor do Sistema, ou a Prefeitura de Conceição das Alagoas, promotora da licitação, 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por 

terceiros.  

 

3.9.8. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do 

Sistema para imediato bloqueio de acesso.  

 

3.9.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 

sujeitará o(a) licitante às sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002 e no art. 

49 do Decreto Federal nº 10.024/2019. 

 

3.10. Não poderão participar deste Pregão Eletrônico: 



 

  

3.10.1. As empresas que estejam reunidas em consórcio e sejam controladas, coligadas ou 

subsidiárias entre si, qualquer que seja a sua forma de constituição, assim entendidas aquelas 

que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos 

materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem 

representando interesse econômico em comum
2
;  

3.10.2. Empresas com falência, concordata ou insolvência, judicialmente decretadas, ou em 

processo de recuperação judicial ou extrajudicial, em dissolução ou em liquidação, 

estrangeiras que não funcionem no país, salvo as amparadas por Certidão emitida pela 

instância judicial competente que indique expressamente sua aptidão econômica e financeira 

para participar do procedimento licitatório nos termos da lei de regência (Ac. 8.271/2011-2ª 

Câmara. TCU. DOU nº 191, terça-feira, 4 de outubro de 2011. Pag. 157). 

3.10.3. Empresário/empresa que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar 

com a Administração Pública; 

3.10.4. Empresário/empresa com o direito suspenso de participar de licitação e impedida de 

contratar com a Administração Pública Municipal; 

3.10.5. Empresário/empresa cujos diretores, gerentes, sócios e responsáveis técnicos sejam 

servidores ou dirigentes da Prefeitura de Conceição das Alagoas, membro efetivo ou 

substituto da Comissão Permanente de Licitação, bem como Pregoeiro ou Membro da Equipe 

de Apoio. 

 

3.11. A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do(a) 

licitante, que pelo descumprimento, se sujeita às penalidades previstas neste Edital.  

 

3.12. A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da senha privativa 

do(a) licitante. 

 

3.13.  Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os 

documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser 

apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país.  

 

3.14. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame, quando 

apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e 

traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado neste país.  

 

                                                           

2 Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de conveniência e 

oportunidade no caso concreto; Considerando que o objeto licitado não possui nenhuma complexidade ou 

são de grandes dimensões; Considerando que existem no mercado diversas empresas com potencial 

técnico, profissional e operacional, suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste 

Edital; Considerando as características do mercado, as empresas podem sozinhas participar da licitação e 

posteriormente fornecer o objeto licitado; Considerando que a admissão do consórcio na licitação poderá 

ocasionar dificuldades de gestão do contrato; Considerado que ao contrário, permitir o consorciamento 

traria potencial risco de restrição à competição. Ademais, os Acórdãos nº 1.305/2013 - TCU - Plenário, nº 

1.636/2007 - TCU - Plenário e nº 566/2006 - TCU - Plenário, são no sentido de que a permissão de 

empresas participarem da licitação pública reunidas em consórcio recai na discricionariedade da 

Administração. Enfim, não será admitida a participação de consórcios. 
 



 

  

3.15. Os(As) licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e 

assumir a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados.  

 

3.16. A(O) CONTRATADA(O) deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as 

mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

 

3.17. Os(As) licitantes interessados(as) em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei 

Complementar nº 123/2006 deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de 

interesse, bem como aos demais avisos emitidos pelo(a) Pregoeiro(a) ou pelo Sistema, nos 

momentos e tempos adequados. 

 

4 – DO PROCEDIMENTO 

 

4.1- O pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases, com apoio 

técnico e operacional da secretaria requisitante de Conceição das Alagoas/MG. 

 

4.2- O certame será realizado através da utilização da LICITANET - LICITAÇÕES 

ELETRÔNICAS, conforme contrato de cooperação técnica celebrado entre a LICITANET e a 

Prefeitura Municipal de Conceição das Alagoas/MG, entidade responsável pelo provimento 

de solução eletrônica para os órgãos integrantes da Administração Pública do Município de 

Conceição das Alagoas. 

 

4.3- Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro do Município de Conceição das Alagoas, 

com o suporte de sua Equipe de Apoio, os quais, juntamente com a autoridade competente do 

órgão promotor da licitação, formam o conjunto de operadores do sistema do Pregão 

Eletrônico. 

 

5 – DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

 

5.1- O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, 

em especial, as seguintes atribuições: 

a) Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) Responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) Abrir as propostas de preços e analisar a aceitabilidade das propostas; 

d) Desclassificar propostas indicando os motivos; 

e) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor 

preço; 

f) Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

g) Declarar o vencedor; 

h) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

i) Elaborar a ata de sessão de abertura da licitação com o auxílio eletrônico; 

j) Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

k) Abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 

penalidades previstas na legislação. 

 

6 – DO CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES 



 

  

DA LICITANET 

 

6.1- Para participar deste Pregão Eletrônico, o(a) licitante deverá estar credenciado no 

Sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” através do site https://licitanet.com.br/.  

 

6.2- Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão 

ser iniciados diretamente no site de licitações no endereço eletrônico www.licitanet.com.br, 

acesso “aderir – fornecedores”. 

 

6.3- O(A) licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito 

a usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 

que Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Sociedade Cooperativa.  

6.3.1. O(A) licitante deverá encaminhar por meio do Sistema, junto com os documentos de 

habilitação, a Declaração de Enquadramento como Microempresa (ME) ou Empresa de 

Pequeno Porte (EPP), podendo ser utilizado o modelo do Anexo VII deste Edital 

 

6.4- As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser 

dirimidas através da central de atendimento aos licitantes, pelo e-mail 

licitação.pmcamg@gmail.com ou diretamente no endereço eletrônico www.licitanet.com.br, 

diretamente na plataforma no cadastro do processo. 

 

6.5- Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema LICITANET poderá 

ser esclarecida através dos canais de atendimento da LICITANET - LICITAÇÕES 

ELETRÔNICAS, de segunda a sexta-feira, das 8:30 às 18 horas (horário de Brasília) através 

dos canais informados no site www.licitanet.com.br. 

 

6.6- As propostas de preço deverão ser encaminhadas eletronicamente até data e horário 

definidos, conforme informado no início deste edital. 

 

6.7- Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

6.8- Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, 

retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 

realizados. 

 

6.9- Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão 

será suspensa e terá reinício somente após reagendamento/comunicação expressa aos 

participantes via “chat” do sistema eletrônico, onde será designado dia e hora para a 

continuidade da sessão. 

 

6.10- Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a quantidade de 

lotes, o pregoeiro designará novo dia e horário para a continuidade do certame. 

 

6.11- O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a 

mailto:licitação.pmcamg@gmail.com
http://www.licitanet.com.br/


 

  

adjudicação do objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal 

“www.licitanet.com.br”, que veiculará avisos, convocações, desclassificações de licitantes, 

justificativas e outras decisões referentes ao procedimento. 

 

6.12- O(A) licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu(ua) representante, excluída a responsabilidade do provedor 

do Sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

7 – DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NO SISTEMA 

ELETRONICO  

 

7.1- Os (As) licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico 

(https://licitanet.com.br/), concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no 

edital, proposta com a descrição detalhado do objeto ofertado, incluindo quantidade, preço e a 

marca (conforme solicita o sistema), até a data e o horário limite de início da Sessão Pública, 

horário de Brasília, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a etapa de envio dessa 

documentação. A proposta a ser encaminhada por meio do Sistema poderá obedecer ao 

modelo do Anexo I deste Edital. 

7.1.1- As propostas registradas no Sistema NÃO DEVEM CONTER NENHUMA 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da 

impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação do licitante na 

proposta registrada, esta será desclassificada pelo(a) Pregoeiro(a).  

7.1.1.1- Qualquer elemento que possa identificar o(a) licitante, importa desclassificação da 

proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 

7.2- O(A) licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no Sistema, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos 

em sessão pública.  

 

7.3- O(A) licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em 

caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL e as 

especificações constantes do Termo de Referência – Anexo II, prevalecerão às últimas.  

  

7.4- Na Proposta de Preços registrada/inserida no Sistema deverão estar incluídos além do 

lucro, quaisquer vantagens, abatimentos, descontos, despesas com mão de obra, materiais, 

equipamentos, fretes, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações previdenciárias, 

fiscais, comerciais, trabalhistas, tarifas, seguros, responsabilidade civil e demais despesas que 

incidam direta ou indiretamente ou que venham a incidir sobre o objeto desta licitação.  

 

7.5- A proposta que deverá ser enviada mediante o preenchimento, no Sistema Eletrônico, dos 

seguintes campos:  

7.5.1. Valor unitário e total do item;  

7.5.2. Marca;  

7.5.3. Fabricante;  



 

  

7.5.4- Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 

garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 

 

7.6- Será desclassificada a proposta que não atender o disposto no item 7.5 deste Edital e no 

artigo 48, incisos I e II, da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

 

7.7- Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do(a) licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

7.8- Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no 

máximo, 02 (duas) casas decimais após a vírgula. 

 

7.9- Os preços propostos serão considerados completos, objeto desta licitação, sendo 

desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou má 

interpretação de parte da licitante.  

 

7.10- As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas 

propostas que ofertem apenas um preço para cada item desta licitação.  

 

7.11- A apresentação da proposta e a respectiva documentação significará expressa aceitação, 

pelas licitantes, de todas as disposições deste edital. 

 

7.12- O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. As Microempresas (ME‟s) e Empresas de 

Pequeno Porte (EPP‟s) deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja 

alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, 

de 2006.  

 

7.13- Até a abertura da sessão pública, os(as) licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no Sistema. 

 

7.14- Nesta etapa do certame, não haverá ordem de classificação das propostas apresentadas, 

o que ocorrerá somente após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 

proposta. 

 

7.15- Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do(a) licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do(a) Pregoeiro(a) e para acesso 

público após o encerramento do envio de lances. 

7.15.1. Os documentos complementares à proposta e a habilitação, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados, deverão ser encaminhados 

pelo(a) licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances, dentro do prazo 

de 02 (duas) horas, contado da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no Sistema, para envio da 

proposta, adequada ao último lance ofertado após a realização da negociação, nos termos do 

item 10.1 deste Edital.   

  



 

  

7.16- O(A) licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu 

nome no Sistema Eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e 

subsequentes lances, bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão. 

 

7.17- O(A) licitante declarará em campo próprio do Sistema que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as 

exigências do instrumento convocatório. 

7.17.1-  A falsidade da declaração de que trata o item 7.10. acima, sujeitará o(a) licitante às 

sanções previstas neste edital, no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002, no art. 49 do Decreto 

Federal nº 10.024/2019 e na Lei nº 8.666/93. 

 

7.18- Serão desclassificadas as propostas que: 

a) Cujo objeto não atenda às especificações, aos prazos e condições fixados neste Edital; 

b) Que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta dos demais licitantes; 

c) Contenham mais de 02 (duas) casas decimais em seus valores unitários; 

d) Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a 

perfeita identificação do produto licitado; 

e) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente 

Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão do Pregoeiro; 

f) Que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em vigor. 

 

8 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

8.1. No horário estabelecido neste Edital, o(a) Pregoeiro(a) abrirá a sessão pública, 

verificando as propostas de preços lançadas no Sistema, as quais deverão estar em perfeita 

consonância com as especificações e condições detalhadas no Edital.  

8.1.1. O(A) Pregoeiro(a) poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, 

preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserida no campo “7.5.4. Descrição 

Detalhada do Objeto” do Sistema, confrontando suas características com as exigências deste 

Edital e seus Anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente), desclassificando, 

motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou 

apresentarem irregularidades insanáveis. 

 

8.2. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou 

manifestadamente inexequível, o(a) Pregoeiro(a) obrigatoriamente justificará, por meio do 

Sistema, e então desclassificará.  

8.2.1. O(A) licitante/proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta 

manifestadamente inexequível, caso o(a) mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua 

proposta rejeitada na fase de aceitabilidade.  

 

8.3. Os(as) licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de 

serem desclassificadas do certame pelo(a) Pregoeiro(a).  

 



 

  

8.4. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no 

site https://licitanet.com.br/, conforme Edital. 

8.4.1. Os(as) licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

8.4.2. O(a) licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo Sistema,  observado, o intervalo mínimo 

de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

8.4.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá respeitar o mínimo indicado na plataforma.  

8.4.4. O intervalo entre os lances enviados pelo(a) mesmo(a) licitante não poderá ser inferior a 

20 (vinte) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, sob 

pena de serem automaticamente descartados pelo Sistema os respectivos lances.  

 

8.5. Será adotado para o envio de lances neste Pregão Eletrônico o modo de disputa 

“ABERTO”, em que os(as) licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações.  

8.5.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo Sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) 

minutos do período de duração da sessão pública.  

8.5.2.A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 

(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  

8.5.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente.  

8.5.4. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo Sistema, 

poderá o(a) Pregoeiro(a), assessorado(a) pela Equipe de Apoio, justificadamente, admitir o 

reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.  

8.5.5. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com valores unitários e 

totais com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no 

Termo de Referência – Anexo II. Caso seja encerrada a fase de lances e a licitante divergir 

com o exigido, o(a) Pregoeiro(a), poderá convocar no Chat Mensagem para atualização do 

referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os para menos 

automaticamente caso o(a) licitante permaneça inerte. 

 

8.6. Não serão aceitos 02 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

8.6.1. Durante o transcurso da sessão pública, os(as) licitantes serão informados(as),  em 

tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos(as) demais 

licitantes, vedada a identificação do detentor do lance. 

 

8.7. Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o(a) Pregoeiro(a) poderá alertar o(a) 

licitante/proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do Sistema, o 

excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo(a) proponente.  

 

8.8. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o 

Sistema Eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item. 



 

  

 

8.9. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva deste 

Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível aos(as) licitantes para a 

recepção dos lances.  

 

8.10. O(A) Pregoeiro(a), quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem 

prejuízo dos atos realizados.  

 

8.11. Quando a desconexão do Sistema Eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos 

participantes, no Sítio Eletrônico utilizado para divulgação no site https://licitanet.com.br/  

 

8.12. Incumbirá ao(a) licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a 

sessão pública deste Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua 

desconexão.  

 

8.13. A desistência em apresentar lance implicará exclusão do(a) licitante da etapa de lances e 

na manutenção do último preço por ele(a) apresentado, para efeito de ordenação das propostas 

de preços. 

 

8.14. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática. 

O Sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006.  

 

8.15. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 

superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances.  

 

8.16. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto.  

 

8.17. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocados(as) os(as) demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 

por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior.  

 

8.18. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta.  



 

  

 

8.19. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, convocação será em 

favor da proposta originalmente vencedora do certame.  

 

8.20. O disposto no item 6.14 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver 

sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;  

 

8.21. Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços:  

a) produzidos no País;  

b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras;  

c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País (art. 3º, § 2º, incisos II, III e IV da Lei nº 8666/93).  

d) por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação.  

 

8.22. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo Sistema Eletrônico dentre 

as propostas empatadas.  

 

8.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) deverá 

encaminhar, pelo Sistema, contraproposta ao(a) licitante que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 

previstas neste Edital.  

 

8.24. O(A) Pregoeiro(a) solicitará ao(a) licitante melhor classificado(a) que, no prazo de 02 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares à proposta e a habilitação, 

quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

 

9 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

 

9.1 - A documentação relativa à habilitação consiste em: 

 

9.1.1 - Habilitação jurídica: 

9.1.1.1- Registro comercial, no caso de Empresa Individual; 

9.1.1.2- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor ou aditivo consolidado 

em vigor, devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de 

sociedade por ações, acompanhado da data da assembleia que elegeu seus atuais 

administradores; 

9.1.1.3- Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva acompanhada do contrato social; 

9.1.1.4- Em se tratando de sociedades civis, inscrição do ato constitutivo, 

acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

9.1.1.5- Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 



 

  

 

 9.1.2 - Regularidade Fiscal: 

           9.1.2.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) 

atualizado, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente e compatível com o objeto 

desta licitação; 

9.1.2.2- Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se 

houve, relativo ao domicilio ou sede de licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto do Certame. 

9.1.2.3- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, 

mediante apresentação de Certidão de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 

da União; 

9.1.2.4- Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado; 

9.1.2.5- Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município; 

9.1.2.6- Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 

FGTS, mediante apresentação de certidão emitida pela Caixa Econômica Federal; 

9.1.2.7- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto- Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

 9.1.3 - Qualificação Econômica Financeira 

9.1.3.1- Certidão negativa de decretação de falência e concordata expedida pelo 

distribuidor da sede do licitante, em plena validade, com emissão não superior a 90 (noventa) 

dias; 

 

9.1.4 – Qualificação Técnica 

9.1.4.1- Atestado (os) de capacidade técnica fornecido por pessoa (s) Jurídicas (s) de 

Direito Público ou Privado em nome da licitante, acompanhados(s) da(s) respectiva(s) 

certidão(ões) de acervo(s) técnico(s) – CAT emitida(s) pelo CREA, em nome do proponente 

ou de profissional comprovadamente integrante de seu quadro técnico permanente, 

comprovando ter a mesma ou seu Responsável Técnico (comprovadamente inscrito no 

CREA), executado serviços de características semelhantes de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior aos ora licitados, constante do objeto deste edital.  

9.1.4.2- Certidão de Registro e Quitação de pessoa jurídica no Conselho Regional de 

Engenharia, Agronomia (CREA) em nome da licitante, que contenha no rol dos responsáveis 

técnicos, com validade na data de recebimento dos documentos de habilitação, onde conste a 

área de atuação compatível com a execução da obra objeto do Edital, emitida pelo CREA da 

jurisdição da sede da licitante.  

9.1.4.3- Certidão de registro de pessoa física no CREA, em nome de cada profissional 

detentor dos atestados apresentados, com validade na data de recebimento dos documentos de 

habilitação, emitida pelo CREA da jurisdição do domicílio do profissional.  

 

9.1.5 - Outras Comprovações 

9.1.5.1- Declaração de que a empresa não tenha sido declarada inidônea pela 

Administração Pública ou punida com suspensão do direito de licitar perante o Município de 

Conceição das Alagoas-MG, ou tenha seu contrato rescindido unilateralmente por inexecução, 



 

  

nos últimos 02 (dois) anos, com fulcro nos artigos 77, 78 e 79 da Lei nº 8.666/93 e suas 

alterações. (Anexo VI). 

9.1.5.2- Declarações de que não Emprega Menor – Cumprimento do Inciso XXXIII, 

do Art. 7º, da Constituição Federal. (Anexo V) 

9.1.5.3-Declaração de Superveniência – Fato Impeditivo da Habilitação, assinado por 

quem de direito (Anexo IV); 

 

9.1.6- Comprovação de qualificação técnica para assinatura do contrato: 

a) As proponentes, cujos responsáveis, forem sediados em outra jurisdição e, 

consequentemente, inscritos no CREA de origem, deverão apresentar, para fins de 

contratação, visto junto ao CREA/MG, por força do disposto na Lei Federal nº 5.194/66, em 

consonância com a Resolução nº 413/97, do CONFEA.  

b) O responsável técnico, cujo registro pertencer a outra jurisdição e, 

consequentemente, inscrito no CREA de origem, deverão apresentar, obrigatoriamente, visto 

junto ao CREA/MG, por força do disposto na Lei Federal nº 5.194/66, em consonância com a 

Resolução nº 413/97, do CONFEA. 

 

9.2- Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão 

estar em nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo, 

observando-se que: 

a) se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

b) se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

c) se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, deverão ser apresentados tanto 

os documentos da matriz quanto os da filial
3
; 

d) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

9.3- Os documentos relativos à habilitação deverão ser anexados no sistema LICITANET até 

a data e hora limite indicado neste edital (CADASTRO DAS PROPOSTAS INICIAIS ATÉ 

07/07/2023, ÀS 09H00) 

 

9.4- Após a conferência dos documentos e proposta enviados, se estiverem de acordo com o 

solicitado, será aberto o prazo para manifestação da intenção de interposição de recurso. 

 

9.5- O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro dos prazos 

estabelecidos, acarretará na desclassificação e/ou inabilitação da licitante, bem como as 

sanções previstas neste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a 

proposta ou o lance subsequente. 

 

9.6- Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em substituição 

                                                           

3 NOTA EXPLICATIVA: Embora a matriz e a filial sejam estabelecimentos de uma mesma pessoa 

jurídica, o direito tributário confere tratamento específico aos diferentes estabelecimentos 

empresariais, considerando cada um deles um domicílio tributário. Logo, se a filial for a empresa a ser 

contratada para executar o objeto, o documento de regularidade fiscal deve ser apresentado em nome e 

de acordo com o seu CNPJ. 
 



 

  

aos documentos requeridos no presente Edital.  

 

9.7- A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 

o(a) licitante qualificado(a) como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 

declarado(a) vencedor(a), uma vez que atenda a todas as demais exigências deste Edital.  

 

9.8- A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação.  

 

9.9- Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificado(a) como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, o(a) mesmo(a) será convocado(a) 

para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do(a) vencedor(a), comprovar a 

regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 

pública, quando requerida pelo(a) licitante, mediante apresentação de justificativa.  

9.9.1. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem 9.7 acarretará a 

inabilitação do(a) licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos(as) licitantes remanescentes, na ordem de classificação.  

9.9.2. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte 

ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 

concedido o mesmo prazo para regularização.  

 

9.10- Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) 

Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma.  

 

9.11- Será inabilitado o(a) licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital.  

 

9.12- Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo Sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente.  

 

9.13- O(A) licitante provisoriamente vencedor(a) em um item, que estiver concorrendo em 

outro item, ficará obrigado(a) a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 

é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e 

assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.  

 

9.14- Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 

recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 

habilitação do(a) licitante nos remanescentes.  

 

9.15-. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas neste Edital, o(a) 

licitante será declarado(a) vencedor(a).  

 

9.16- Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o(a) licitante não atender às 



 

  

exigências para habilitação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

Edital. 

 

9.17- O(A) Pregoeiro(a) poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos(as) licitantes, e lhes 

atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classificação, observado o disposto 

na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

9.17.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento de que trata o item 9.17, a sessão pública somente 

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro 

horas) de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.  

 

10 – DA PROPOSTA VENCEDORA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

10.1- As empresas vencedoras, deverão enviar a proposta ajustada pelo e-mail 

licitacao.pmcamg@gmail.com, em 01 (uma) via, rubricada em todas as folhas e a última 

assinada pelo representante Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação, em 

linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinha contendo os seguintes elementos: 

a) Preços unitários e totais dos lotes, expressos em moeda corrente nacional, apurados à data 

de sua apresentação, incluindo, além do lucro, todas as despesas resultantes de impostos, 

taxas, tributos, frete e demais encargos, assim como todas as despesas diretas ou indiretas 

relacionadas com o integral fornecimento do objeto da presente licitação, sem inclusão de 

qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 

b) Razão Social, CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, endereço 

completo, número de telefone, número de agência de conta bancária, além da indicação de e-

mail para envio da Autorização de Fornecimento e Ata de Registro de Preços. 

c) Especificação completa do produto oferecido com sua marca e modelo, contendo 

informações técnicas que possibilitem a sua completa avaliação, conforme descrito no 

ANEXO I deste Edital; 

 

10.2- Os documentos de habilitação deverão ser encaminhados via correio imediatamente 

após encerrada a sessão pública de licitação e consequente adjudicação para o endereço: 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS 

Departamento de Aquisições e Contratações de Serviços   

Rua Floriano Peixoto, nº 395 – Centro 

Conceição das Alagoas/MG - CEP 38.120-000  

 

10.3- O não encaminhamento da documentação de habilitação representará renúncia do 

proponente ao direito de contratar com a Administração Pública Municipal. 

 

11 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 

11.1- Dos atos do Pregoeiro cabe recurso, devendo haver manifestação verbal imediata na 

própria sessão pública, com o devido registro em ata da síntese da motivação da sua intenção, 



 

  

abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias úteis, contados do dia subsequente à realização do 

Pregão para a apresentação das razões, por meio de memoriais, ficando os demais licitantes, 

desde logo, intimados para apresentar contrarrazões, em igual número de dias, que começarão 

a correr no término do prazo do recorrente, sendo lhes assegurada vista imediata dos autos. 

 

11.2- Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro encaminhará os autos devidamente 

fundamentado à autoridade competente; 

 

11.3- O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento 

resultará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento; 

 

11.4- Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada 

a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o 

objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório; 

 

11.5- A ausência de manifestação imediata e motivada pelo licitante na sessão pública 

importará na decadência do direito de recurso, na adjudicação do objeto do certame à licitante 

vencedora e no encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação. 

 

11.6- Os recursos deverão ser protocolados nesta Prefeitura, no Departamento de Aquisições e 

Contratações de Serviços, localizado à Rua Floriano Peixoto, nº 395 – Centro, Conceição das 

Alagoas/ MG – CEP 38.120-000, das 12 h às 18:00 h, pelo email 

licitação.pmcamg@gmail.com ou ainda pelo sistema da plataforma www.licitanet.com.br. 

 

12 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao(a) licitante declarado(a) vencedor(a), por ato 

do(a) Pregoeiro(a), caso não haja interposição de recurso, ou pela Autoridade Competente, 

após a regular decisão dos recursos apresentados.  

 

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade 

Competente homologará o procedimento licitatório. 

 

12.3. É vedada a subcontratação total dos serviços objeto deste Pregão Eletrônico nos termos 

do art. 72 da Lei nº 8.666/93.
4
 

                                                           

4 JUSTIFICATIVA / MOTIVAÇÃO: O contrato administrativo é, em regra, por sua natureza, pessoal, daí por que 

cumprindo preceito constitucional, através da licitação, a Administração Pública examina a capacidade e a 

idoneidade do(a) contratado(a), cabendo-lhe executar pessoalmente o objeto do contrato, sem transferir as 

responsabilidades ou subcontratar, a não ser que haja autorização do(a) contratante. Suas cláusulas e as normas de 

direito público regem-no diretamente, aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 

disposições de direito privado, numa perfeita miscigenação e sincronia. A Lei nº 8.666/93 autoriza que a 

Administração avalie a conveniência de se permitir a subcontratação, respeitados os limites predeterminados, nos 

termos do art. 72, verbis: Art. 72. O(A) contratado(a), na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades 

contratuais e legais, poderá subcontratar partes da obra, serviço ou fornecimento, até o limite admitido, em cada 

caso, pela Administração. Depreende-se do dispositivo supra que a subcontratação só é admitida quando autorizada 

no edital de licitação ou no contrato. O Município de Conceição das Alagoas, em consonância com o art. 72 da Lei 

nº 8.666/93, entendeu pela conveniência de não se permitir a subcontratação. O objeto licitado é uma aquisição 

simples, caracterizado de bem comum. Assim sendo, considerando que a prerrogativa de se admitir, ou não, a 

mailto:licitação.pmcamg@gmail.com
http://www.licitanet.com.br/


 

  

 

12.4. A subcontratação parcial do objeto licitado só será admitida mediante autorização prévia 

e expressa do(a) CONTRATANTE, nos seguintes limites: exclusivamente nos casos de 

notória especialização, execute atividade-meio e/ou serviço em atraso. 

 

12.5. Autorização de subcontratação estará condicionada ao exame e aprovação, pelo(a) 

CONTRATANTE, da documentação do pretendente subcontratado, que deverá ser 

apresentada com antecedência mínima de 15 (quinze) dias da data prevista para início da 

aquisição do objeto.  

 

12.6. Deverá ser exigido da(s) empresa(s) contratada(s) a apresentação dos documentos de 

habilitação exigidos neste Edital de Pregão Eletrônico, especialmente quanto à habilitação 

jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômico-financeira e qualificação 

técnica. 

 

12.7.  A(O) CONTRATADA(O) não poderá transferir ou ceder, ainda que parcialmente, os 

direitos ou obrigações decorrentes do contrato. 

 

12.8. A responsabilidade total da execução do objeto contratado, no caso de subcontratação 

continuará sempre a cargo da(o) CONTRATADA(O), seja qual for à forma, o volume ou a 

natureza da subcontratação. 

 

13 – DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

 

13.1. Após a homologação da licitação, sem sendo realizada a contratação, o(a) representante 

legal da proposta vencedora será convocado(a) para firmar o Termo de Contrato ou 

instrumento equivalente, conforme minuta do Anexo VIII e da proposta aceita. 

 

13.2. O(a) adjudicatário(a) terá o prazo de 05(cinco) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

 

13.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração 

poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite do(a) adjudicatário(a),mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 

assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.  

13.3.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do(a) adjudicatário(a) e aceita pela Administração.  

                                                                                                                                                                                     

subcontratação, bem como seus limites, compete à Administração Pública; Considerando que a admissão da 

subcontratação poderá ocasionar dificuldades de gestão da aquisição do objeto licitado; Considerando as 

características da contratação e que existem inúmeras empresas no mercado atuando no ramo do objeto licitado; 

Considerando que a permissão de subcontratação da execução do contrato recai na discricionariedade da 

Administração, entende-se que é conveniente a vedação da subcontratação total da execução do objeto deste edital, 

permitindo-se apenas a subcontratação parcial dos serviços. 
 



 

  

 

13.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que:  

a) referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;  

b) a(o)CONTRATADA(O) se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital e 

seus Anexos;  

c) a(o) CONTRATADA(O) reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 

artigos 79 e 80 da mesma Lei.  

 

13.5. O prazo de vigência da contratação e a possibilidade de sua prorrogação é conforme 

previsão neste edital, no instrumento contratual ou no Termo de Referência – Anexo II.  

 

13.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo(a) licitante durante a vigência do 

contrato.  

 

13.7. Na hipótese de o(a) vencedor(a) da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas neste Edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis 

a esse(a) licitante, poderá convocar outro(a) licitante, respeitada a ordem de classificação, 

para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 

documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de 

preços. 

 

14 – DA ENTREGA E RECEBIMENTO DOS ITENS OBJETOS DO PREGÃO 

 

14.1. Da Realização De Shows Artísticos E Segurança Do Evento. 

14.1.1. O Município de CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS arcará com as despesas de 

contratação de 05 (cinco) shows artísticos, com a contratação de artistas consagrados pela 

crítica especializada ou pela opinião pública, selecionados pela Comissão Organizadora do 

Evento, compreendendo o período de 09 de agosto a 13 de agosto de 2023.  

14.1.2. O Município de CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS arcará com as despesa de 

contratação de Brigadistas e segurança necessários para o evento sendo um total mínimo de 

10 (dez ) brigadistas diariamente e 30 ( trinta ) segurança diariamente . 

14.1.3. Fica por conta da Prefeitura de CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS reunir com a Policia 

Militar e promover qualquer que seja a demanda indicada pelo Comandante ou responsável 

pela área de segurança da Policia Militar no município de CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS. 

 

14.2. Da Realização De Rodeio Profissional 

14.2.1. Do Rodeio Profissional  
14.2.1.1. Será de responsabilidade da empresa contratada a realização de rodeio profissional, 

com as seguintes especificações mínimas: 

a) 30 (trinta) MONTARIAS, competidores para modalidade rodeio em touros;  

b) 02 (DOIS) Salva-vidas profissionais;  

c) Manejo nos currais de fundo;  



 

  

d) Cenário de abertura do rodeio;  

e) 45 (quarenta e cinco) touros profissionais de rodeio, mínimo de 3 boiadas diferentes;  

f) Seguro de vida com cobertura de morte e invalidez dos profissionais: seguro de todos os 

profissionais do rodeio;  

g) 02 (dois) juízes profissionais;  

h) 01 comentarista profissional;  

i) 01 humorista palhaços;  

j) 04 porteiros; 

k) 02 (dois ) locutores de rodeio, reconhecidos no cenário nacional;  

l) 01 (um) médico veterinário, presente no local antes e durante as provas;  

m) 01 Diretor de rodeio 

n) Premiação de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) para rodeio de touro.  

o) Camisas padronizadas uniformes para todo pessoal de trabalho dentro da arena.  

 

14.2.2. Sistema De Bretes E Arena Para O Rodeio 
14.2.2.1. Será de responsabilidade da empresa contratada o fornecimento de sistema de bretes 

e arena para rodeio profissional, com as seguintes especificações mínimas: 

a) Arena completa com 120 metros de painéis com rodapé;  

b) 12 repartições para manejo dos animais 

c) Embarcador Móvel;  

d) Piso Elevado para os competidores;  

e) 10 porteiras de saída; 

f) 01 portão de retorno.  

 

14.2.3. Arquibancadas  

14.2.3.1. Estrutura Da Arquibancada  

80,00 metros lineares de arquibancada coberta, com 12 degraus de altura, sendo que os 

assentos deverão ser em madeira e estrutura metálica, guarda corpo por toda a sua extensão, 

radiais,  escada de acesso com corrimão, com fechamento em lona em toda extensão nas 

costas da arquibancada. Com fechamento em lycra ou lona na parte trazeira da arquibancada. 

Area PNE (portadores de necessidades especiais) acoplada a arquibancada com medidas 

mínimas de 4,00 x 4,00, altura de 0,50 cm em relação e solo e rampa de acesso. Lonas e lycra 

com laudos da determinação do índice de propagação superficial de chama e densidade óptica 

específica da fumaça para fechamento nas costas da arquibancada.  

 

14.2.3.2. Camarotes:  

Camarote medindo 50,00 x 15,00, com 80 (oitenta ) camarotes individuais, nas medidas 

mínimas de 2,30 x 3,30 mts, distribuídos em 4 (quatro) andares, com desníveis de 1,00 metro 

entre eles, onde o primeiro andar deve estar acima de 1,30 mts de altura do nível do solo. 

Deve contemplar área para bar com medida mínima de 2,30 x 5,00, e escadas de acesso nas 

laterais. Cobertura em sistema duas aguas em alumínio tipo galpão, com lona branca 

antichamas com tratamentos contra raios UV e acabamento em lycra em todo Camarote 

(sendo laterais, fundos, divisórias, escadas)  Lonas e lycra com laudos da determinação do 

índice de propagação superficial de chama e densidade óptica específica da fumaça.  

Disponibilizar garçons nos camarotes dos shows sem custos adicionais para os consumidores, 

a não disponibilização de garçons suficientes para servir as pessoas.  

 

14.2.4. Painel De Led  



 

  

14.2.4.1. Será de responsabilidade da empresa contratada o fornecimento de painéis de led, 

com as seguintes especificações mínimas: 

- 02 painéis de led medida cada painel total de 3x4 mts, disponível em todos os dias para 

transmissão apresentação do rodeio. gerenciador ledsink. equipamento necessário para 

transmissão simultânea no mínimo uma 01 mesa de corte digital – no mínimo 04 canais ou 

similar 04 câmeras para filmagem e transmissão simultânea sony dvcan digital em ful hd. 

Fiação e cabos digitais necessários para a captura e transmissão simultânea do rodeio obs.: 

toda a captura e transmissão de imagens será enviada para os painéis de led.  

 

14.2.5. Filmagem Do Rodeio Digital 

14.2.5.1. Será de responsabilidade da empresa contratada o fornecimento dos serviços de 

filmagem do rodeio digital, com as seguintes especificações mínimas: 

- 5 (cinco) câmeras em hd que deveram ser distribuídas; duas no brete, duas laterais nas 

laterais da arena e uma no estúdio para disposição do comentarista e para entrevistas de 

autoridades e patrocinadores. Todas as câmeras deveram ser com transmissão ao vivo.  

Obs: deverá ser filmado todo o rodeio, os cerimoniais de abertura os peões se preparando nos 

bretes e transmitir ao vivo nos telões, as câmeras dos bretes preparação dos peões e as 

externas filmam as montarias após abertura das porteiras. Deverá ser instalado ilha de edição 

com mesa de corte para entrada de no mínimo 6 câmeras. O estúdio onde será gravado e 

editado o rodeio deverá ter no mínimo 40 metros quadrados e conter no mínimo uma mesa 

para computador, cadeiras, uma tv led no mínimo de 32 polegadas para visualizar o replay das 

montarias para comentário do profissional do rodeio.  

 

14.3 - Projeto De Corpo De Bombeiros E Gta  
14.3.1. Será de responsabilidade da empresa contratada o fornecimento de laudos e todas as 

ART´s junto aos órgãos competentes referentes ao evento, especialmente o do Corpo de 

Bombeiro, protocolizando-os nestes órgãos em tempo hábil para que a Prefeitura possa 

realizar o projeto de corpo de bombeiro realização do evento, de acordo com os prazos 

estabelecidos pelo próprio Corpo de Bombeiros, demonstrando para a Prefeitura os projetos e 

comprovante dos protocolos. Em relação ao Projeto de Eventos Temporários – PET, do corpo 

de bombeiros, deverá a empresa contratada responder e atender imediatamente todas as 

eventuais inconformidades apontadas pelos órgãos técnicos, e obter a aprovação de todos os 

projetos para o evento nestes órgãos, especialmente junto aos Bombeiros. Para não 

inviabilizar o evento por falta de qualquer licença ou alvará. 

 

14.3.2. Deverá, ainda se responsabilizar pela contratação de médico veterinário devidamente 

reconhecido pela entidade competente – CRMV – responsável e devidamente credenciado na 

Coordenadoria de Defesa Agropecuária, para emissão de GTA, para acompanhar os animais 

durante todos os dias do evento.  

 

14.4. Equipe De Montagem E Carregadores  
14.4.1. Será de responsabilidade da empresa contratada fornecer no mínimo: 120 (cento e 

vinte) serviços para a montagem/desmontagem da estrutura de som, bandas e decoração. A 

alimentação, hospedagem e transporte por conta do contratado. A responsabilidade 

trabalhista, bem como qualquer encargo social ficará sob a responsabilidade exclusiva do 

contratado. A segurança dos auxiliares de serviço, a necessidade de utilização de equipamento 

de proteção para a execução dos serviços ficará também a cargo do licitante vencedor.  

 



 

  

14.5. Area Da Realização Dos Shows  

14.5.1 Será de responsabilidade da empresa contratada fornecer a estrutura  para os shows 

com as exigências ; 

a) Palco medida de 16 (dezesseis) metros de frente por 14 (quatorze) metros de fundo com 

haus mix , 02 (dois)  camarins com estrutura fechado com octanorme com porta de acesso 

com chaves para trancas, piso elevado mínimo 30 (trinta) centímetros do chão, carpetado, 

decorado com sofás, banheiro e cadeiras . 

b) Mascara na frente do palco todo em gride de alumínio, sendo uma testeira com 09 (metros) 

de altura medida 15,96 x 1,95 para fixação de banner ou paniel de led, dois gride lateral para 

fly do som com 9x2,50 e dois gride com 9 metros de altura com 3x4 para fixação do painel de 

led . 

c) Sonorização e iluminação completa para atender toda a área do evento e todos os rider dos 

artistas de renome nacional consagrado contratado pela prefeitura  

 

14.6. Da Divulgação Do Evento  
14.7.1. Incumbe à contratada, por sua conta, toda a mídia de divulgação do evento, de acordo 

com prévia aprovação da Comissão Organizadora, nas cidades de toda a região, sendo 

fornecido no mínimo:  

a) 6.000 unidades de flay no tamanho 15 x 20 formatos 2 laminada na cor 4 x 0;  

b) 500 unidades de adesivos para carro tamanho 30 x 10 na cor 4 x 0 de seda;  

c) 6.000 unidades de programação do evento sendo material tamanho 4 x 4;  

d) 01 Placa laminada de lona 6 x 15 metros.  

 

15 – DOS ENCARGOS 

  

15.1 - Incumbe à CONTRATANTE: 

 

15.1.1- As obrigações da contratante estão dispostas no item 06 do Termo de 

Referência e Cláusula Sexta da minuta do contrato. 

 

15.2 - Incumbe à CONTRATADA: 

 

15.2.1- As obrigações da contratada estão dispostas no item 07 do Termo de 

Referência e Cláusula Sétima da minuta do contrato. 

 

15.3- O desatendimento ao subitem anterior sujeita as CONTRATADAS às sanções previstas 

neste edital. 

 

16 – DO REAJUSTE 

  

16.1 - Não haverá reajuste de preço.  

 

16.2 - A CONTRATANTE se reserva o direito de realizar apenas parte do objeto licitado, ou 

rejeitar todos, desde que haja conveniência para a Administração. 

 

17 – DA FORMA DE PAGAMENTO 

 



 

  

12.1 O pagamento será realizado mediatamente subsequente à assinatura do contrato: 100% 

(cem por cento) no ato da assinatura do contrato. 
 

18 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

18.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o(a) 

CONTRATADO(A) que:  

a) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação;  

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;  

c) falhar ou fraudar na execução do contrato;  

d) comportar-se de modo inidôneo; ou  

e) cometer fraude fiscal. 

 

18.2. A recusa do(a) adjudicatário(a) em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido 

pelo(a) CONTRATANTE, bem como o atraso e a inexecução parcial ou total do contrato e 

do objeto desta licitação, caracterizarão o descumprimento da obrigação assumida e 

permitirão a aplicação das seguintes sanções pelo(a) CONTRATANTE: 

18.2.1. Advertência, que será aplicada sempre por escrito, quando do não cumprimento de 

quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que 

não acarretam prejuízos significativos para o objeto contratado; 

18.2.2. Suspensão temporária para licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura 

Municipal de Conceição das Alagoas/MG, pelo prazo de até 02 (dois) anos. 

18.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, no 

prazo não superior a 5 (cinco) anos; 

18.2.4. Rescisão unilateral do contrato sujeitando-se o(a) CONTRATADO(A) ao pagamento 

de indenização ao(a) CONTRATANTE por perdas e danos.  

18.2.5. Multas pecuniárias nos seguintes termos: 

18.2.5.1. A total inexecução dos compromissos assumidos em função do contrato sujeitará 

o(a) CONTRATADO(A) à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total de cada item 

inadimplido que lhe foi adjudicado, atualizado à data do inadimplemento, adotando-se como 

índice de variação o IPC-FIPE. 

18.2.5.2. A inexecução parcial dos compromissos assumidos em função do contrato sujeitará 

o(a) CONTRATADO(A) à multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela 

inadimplida. 

18.2.5.3. Pelo descumprimento de obrigações acessórias, tais como a não apresentação de 

quaisquer dos documentos atinentes à entrega e/ou execução do objeto, será cominada multa 

de 1% (um por cento), calculada sobre o valor global da prestação. 

 

18.3. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 

entre si. 

 

18.4. As sanções previstas nos subitens 18.2.1, 18.2.2, 18.2.3 e 18.2.4 poderão ser aplicadas 

ao(a) CONTRATADO(A) juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a 

serem efetuados. 

 



 

  

18.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que:  

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos;  

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação. 

 

18.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao(a) CONTRATADO(A), 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 

9.784, de 1999.  

 

18.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao(a) CONTRATANTE serão deduzidos 

dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, 

ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados 

judicialmente.  

 

18.8.  Caso o(a) CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo 

de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente.  

 

18.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

do(a) licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 

artigo 419 do Código Civil.  

 

18.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do(a) infrator(a), o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  

 

18.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, 

cópias dos processos administrativos necessários à apuração da responsabilidade da empresa 

deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 

decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo 

de Responsabilização.  

 

18.12.  A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira seguirão seu rito normal na 

unidade administrativa.  

 

18.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Municipal resultante de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público. 

 

18.14. As penalidades serão registradas no cadastro do(a) CONTRATADO(A), quando for o 

caso. 

 



 

  

19 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

19.1- Não haverá previsão orçamentária. 

 

20- DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

20.1. Os esclarecimentos deverão ser formalizados por meio de requerimento endereçado à(s) 

Autoridade(s) subscritora(s) do Edital, devendo ser protocolado no prazo de até 02 (dois) dias 

úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, no Departamento de Aquisições 

e Contratações de Serviços, localizado à Rua Floriano Peixoto, nº 395 – Centro, Conceição 

das Alagoas/ MG, das 12h às 18:00h, podendo também ser efetuado através do e-mail: 

licitacao.pmcamg@gmail.com. 

 

20.2. As impugnações deverão ser endereçadas à(s) autoridade(s) subscritora(s) do edital e 

protocoladas prazo de até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das 

propostas, no Departamento de Aquisições e Contratações de Serviços, localizado à Rua 

Floriano Peixoto, nº 395 – Centro, Conceição das Alagoas/ MG, das 12h às 18:00h, podendo 

também ser efetuado através do e-mail: licitacao.pmcamg@gmail.com. 

 

20.3. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao(a) Pregoeiro(a), auxiliado(a) 

pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e dos seus Anexos, decidir sobre a 

impugnação no prazo de 02 (dois dias) úteis contado da data de recebimento da impugnação.  

20.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo(a) Pregoeiro(a), nos autos deste Pregão Eletrônico.  

 

20.4. As Modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação 

utilizado para divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, 

exceto se, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, 

resguardado o tratamento isonômico aos licitantes. 

 

20.5. As dúvidas a serem esclarecidas por telefone serão somente aquelas de caráter 

estritamente informal. 

 

20.6. As impugnações e os esclarecimentos serão respondidos pelo subscritor do Edital e 

disponibilizados aos interessados no site www.conceicaodasalagoas.mg.gov.br, no prazo de 1 

(um) dia útil, anterior à data fixada para abertura da sessão pública. 

 

21 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

21.1 - As normas disciplinadoras deste Pregão serão interpretadas em favor da ampliação da 

disputa, observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento 

do interesse público e dos contratos delas decorrentes. 

 

21.2 - Nenhuma indenização será devida as licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 

documentação referente ao presente Edital. 
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21.3 - A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte da licitante, das 

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

 

21.4 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital exclui-se o dia do início e inclui-se 

o do vencimento, observando-se que só se inicia e vence prazo em dia de expediente na 

Prefeitura. 

 

21.5 - A Prefeita Municipal poderá revogar a presente licitação em face de razões de interesse 

público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 

para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 

qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 

 

21.6 - É facultado ao Pregoeiro ou a autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

 

21.7 - Os documentos e a proposta exigidos, bem como os seus anexos, têm que estar 

preferencialmente de acordo com o presente edital, sendo que cada anexo tem sua forma para 

ser apresentado. 

 

21.8 - As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração e a segurança da aquisição.   

 

21.9 - A homologação do resultado desta licitação não implicará na obrigação da aquisição. 

  

21.10 - No caso de alteração deste Edital, no decurso do procedimento licitatório, o prazo será 

reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 

propostas. 

 
21.11 - Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente o 

juízo da Comarca de Conceição das Alagoas/MG. 

 

21.12 - Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, ficará esta 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário, anteriormente 

estabelecidos. 

 

21.13- A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de 

interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 

qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer indenização. 

 

21.14 - O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da 

proponente, desde que possíveis a exata compreensão de sua proposta e a aferição de sua qualificação 

durante a realização da sessão pública do pregão. 

 

21.15 - A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

colacionados em qualquer fase do Pregão. 

 

21.16 - Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre o disposto no presente Edital deverão ser objeto 

de consulta, por escrito, ao Pregoeiro, no Departamento de Aquisições e Contratações de Serviços, 



 

  

localizado à Rua Floriano Peixoto, nº 395 – Centro, Conceição das Alagoas/ MG, até 05 (cinco) dias 

anteriores à data de abertura da licitação. Demais informações poderão ser obtidas pelos telefones 

(034) 3321 - 0029 – E-mail: licitacao.pmcamg@gmail.com.   

 

21.17 - Cópias do Edital e seus anexos serão fornecidos, gratuitamente, mediante recibo, nos horários 

de 12h00min as 18h00min, no endereço referido no preâmbulo deste Edital.  

 

21.18 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro. 

 

21.19 - Fazem parte integrante deste Edital: 

 a) Anexo I - Modelo de Proposta Comercial; 

 b) Anexo II – Termo de Referência; 

 c) Anexo III – Declaração que cumpre os Requisitos de Habilitação; 

d) Anexo IV - Declaração de Inexistência de Fato Impeditiva; 

 e) Anexo V –  Declaração que não Emprega Menor; 

 f) Anexo VI - Declaração de Idoneidade 

 g) Anexo VII –  Declaração de Condição de ME, EPP ou equiparada; 

h) Anexo IX – Minuta de Contrato 

 

Conceição das Alagoas, 23 de junho de 2023. 

 

 

 

 

__________________________________________ 

Leonardo Guedes Souza Correia 

Pregoeiro Oficial 
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Processo Licitatório nº ____/2023 

Pregão Eletrônico nº ____/2023 

 

Anexo I – Modelo de Proposta 

 
DADOS DA LICITANTE 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: I ESTADUAL: 

ENDEREÇO: 

CIDADE: ESTADO: CEP: 

TELEFONE: E-MAIL: 

RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO 

NOME: CPF: 

RG: ENCEREÇO: 

 

Prezado Senhor,  

Venho através deste, apresentar proposta a Prefeitura Municipal de Conceição das Alagoas, 

para Contratação de empresa especializada na organização, produção, realização, 

administração e logística de eventos visando a concessão onerosa de uso da área determinada 

Parque de Exposições para a realização da festa Conceição Agro Show, a ser realizada no 

período de 09 a 13 agosto de 2023:  

 
Seq. Descrição Unidade  Valor (maior oferta) 

01 Contratação de empresa especializada na organização, 

produção, realização, administração e logística de eventos 

visando a concessão onerosa de uso da área determinada 

Parque de Exposições Paulo Gouvêa para a realização da 

festa Conceição Agro Show, a ser realizada no período de 

09 a 13 agosto de 2023 

ps R$ 

 

1) Preço Total da Proposta R$______________ (por extenso) 

2) Condições de pagamento: 100% na assinatura do contrato; 

 

Declaramos para todos os efeitos legais que, ao apresentar esta proposta, com os preços e 

prazos acima indicados, estamos de pleno acordo com todas as condições gerais e especiais 

estabelecidas no Edital e seus anexos, que até a presente data inexistem fatos impeditivos a 

participação desta empresa ao presente certame licitatório, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores. 

 

Responsável ou representante legal 

 

 

________________________________ 

Carimbo da Empresa (CNPJ/MF) 

 

 

 



 

  

 

Processo Licitatório nº ____/2023 

Pregão Eletrônico nº ____/2023 

 

 

Anexo II - Termo de Referência 

 

 

1. DO OBJETO  
1.1. Contratação de empresa especializada na organização, produção, realização, 

administração e logística de eventos visando a concessão onerosa de uso da área determinada 

Parque de Exposições Paulo Gouvêa para a realização da festa Conceição Agro Show, a ser 

realizada no período de 09 a 13 agosto de 2023.  

 

2. DA JUSTIFICATIVA  
2.1. O presente pedido de cessão se justifica diante da realização das festividades relacionadas 

com a realização da FESTA AGROSHOW DA CIDADE DE CONCEIÇÃO DAS 

ALAGOAS - MG.  

A FESTA DA CIDADE é uma importante manifestação cultural de nossa cidade, 

comemorada há vários anos, tem por finalidade não só proporcionar diversão e lazer à 

comunidade, mas também projetar regionalmente o nome de CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS 

e de seus produtos, em especial o café e o leite, propiciando também aos agricultores e 

proprietários rurais a possibilidade de mostrar seus produtos e a riqueza do Município.  

Ademais, mencionada festividade visa promover e incrementar a pecuária e a agricultura 

local, além de proporcionar a expansão do turismo de CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS e 

região, dentro das perspectivas do plano nacional de turismo.  

 

2.2-DA MODALIDADE ESCOLHIDA 

para fins de adoção do procedimento licitatório na modalidade pregão, além da 

necessária presença de uma contratação de serviço como objeto principal, este serviço deve 

ser caracterizado como serviço comum na forma do art. 1°, parágrafo único da Lei n° 

10.520/2002 e arts. 1° e 3º do Decreto nº 10.024/2019, in verbis:  

 

Lei 10.520/2002  

Art. 1º Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na 

modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e 

serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e 

qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais 

no mercado.  

Decreto nº 10.024/2019  

Art. 1º Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de pregão, na forma 

eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços 

comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da 

administração pública federal.  

(...)  

Art. 3º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:  

(...)  



 

  

II - bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desempenho e qualidade possam 

ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do 

mercado;  

 

Ao que se observa da leitura da legislação, a possibilidade de utilização de licitação 

sob a forma de “pregão” depende, pois, da caracterização do objeto pretendido como “bem ou 

serviço comum”, que são aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 

obje3vamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais do mercado.  

 

Nos termos da Orientação Norma3va nº 54 da AGU, cabe ao órgão da Administração 

declarar que o serviço licitado cons3tui serviço comum. Senão vejamos: ORIENTAÇÃO 

NORMATIVA Nº 54, DE 25 DE ABRIL DE 2014 (*) “Compete ao agente ou setor técnico 

da administração declarar que o objeto licitatório é de natureza comum para efeito de 

utilização da modalidade pregão e definir se o objeto corresponde a obra ou serviço de 

engenharia, sendo atribuição do órgão jurídico analisar o devido enquadramento da 

modalidade licitatória aplicável.”  

 

O Tribunal de Contas da União já decidiu que o pregão é modalidade de licitação 

adequada para concessão onerosa de uso de bens públicos 

 

Empresa licitante formulou Representação, com pedido de medida cautelar, em face 

de indícios de irregularidades no âmbito de convite promovido pelo 23º Batalhão de 

Caçadores do Exército/CE, cujo objeto fora a concessão administrativa de uso de 

imóvel público para funcionamento de lanchonete. Após examinar as irregularidades 

aventadas pela licitante e concluir pela procedência da Representação, o relator 

consignou não ser o caso de se determinar a anulação do contrato, mostrando-se 

suficiente a proposta do titular da unidade técnica no sentido de que o ajuste não 

fosse prorrogado. Ademais das irregularidades veiculadas na Representação, 

observou o relator que, no tocante ao novo certame a ser realizado para cessão de uso 

de imóvel para funcionamento de lanchonete, “a jurisprudência deste Tribunal é no 

sentido de que a modalidade de licitação que melhor se coaduna à situação em tela 

é a realização de pregão, não devendo o órgão se valer, indevidamente, de 

certames na modalidade convite para aquisição de bens e serviços comuns, por se 

tratar de um meio que permite viabilizar o direcionamento dos resultados nesses 

certames licitatórios”. Nessa linha, citou o Acórdão 2050/2014 Plenário, que 

reproduzira exaustivo exame da matéria procedido no Acórdão 2844/2010 Plenário, 

destacando serem conhecidas “as inúmeras vantagens comparativas da modalidade 

pregão para a Administração Pública em termos de proporcionar maior eficiência, 

transparência e competitividade” e a existência de “inúmeros precedentes, na 

utilização do pregão para a concessão de áreas públicas, por parte de diversos órgãos 

da Administração, como os Tribunais Regionais Federais (Pregão 07/2008, TRF da 

1ª Região), o Ministério Público Federal (Pregão 41/2007) e a Procuradoria da 

República no Distrito Federal (Pregão 01/2008)”. A respeito da peculiaridade de que 

contratos dessa natureza geram receita para a Administração Pública, ressaltara-se na 

ocasião do citado precedente que “a adoção do critério de julgamento pela maior 

oferta, em lances sucessivos, nada mais é que a adequada aplicação da lei ao caso 

concreto, ajustando-a à natureza do objeto do certame, restando assegurada a escolha 

da proposta mais vantajosa que, conjuntamente com a isonomia de todos os 



 

  

interessados, constituem as finalidades primeiras de todo procedimento licitatório”. 

Assim, acompanhando o voto do relator, o Plenário decidiu pela procedência da 

Representação e por determinar ao 23º Batalhão de Caçadores do Exército/CE que se 

abstenha de prorrogar o contrato, e “em futuro certame que, porventura, venha a 

realizar com o mesmo objeto, adote a modalidade pregão, em consonância com o 

entendimento jurisprudencial desta Corte de Contas”. Acórdão 478/2016 Plenário, 

Representação, Relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer. (grifo nosso) 

 

A modalidade pregão prevê a aplicação da licitação de tipo maior oferta, que define 

como vencedor o licitante que apresente a proposta mais vantajosa para a Administração 

Pública. A opção pela forma eletrônica se deu a fim de trazer maior competitividade e mais 

transparência ao processo. 

 

Tal critério garante, ainda, a isonomia de todos os interessados e os interesses da 

Administração na obtenção da melhor proposta, conforme situação semelhante, julgada pelo 

TCU no Acórdão 2.844/2010, Plenário, Rel. Min. Walton Alencar Rodrigues. DOU, 1º nov. 

2010, e também aos Acórdãos 2.050/2014 e 478/2016, ambos do Plenário do Tribunal de 

Contas da União citada abaixo: 

 

A alegada falta de disciplina legal específica não compromete a legalidade ou a 

pertinência da utilização do instrumento, talhado à perfeição para a finalidade de 

concessão de uso de áreas comerciais. Aliás, todas as normas legais, atinentes ao 

pregão, permitem sua geral utilização para as finalidades de todos os órgãos da 

Administração Pública, nos exatos termos de suas disposições.  

(...)  

No caso concreto, a licitação na modalidade pregão, com critério de julgamento na 

maior oferta, não constitui utilização de critério de julgamento não previsto por lei, 

mas, sim, a utilização do critério legalmente estabelecido e plenamente adequado ao 

objeto do certame, com a utilização do instrumento legal mais especialmente 

pertinente para os objetivos da Administração.  

Incabível, na hipótese, a aplicação da lei de concessões, em confronto com o pregão, 

como pretende a representante, uma vez que o objeto licitado não é delegação de 

serviço público e a hipótese está expressamente prevista no Regulamento de 

Licitações da Infraero.  

É desnecessário repetir aqui, novamente, as inúmeras vantagens comparativas da 

modalidade pregão para a Administração Pública em termos de proporcionar maior 

eficiência, transparência e competitividade.  

Assim, sob a ótica da consecução do interesse público, os procedimentos licitatórios 

adotados pela Infraero para a concessão de uso de áreas aeroportuárias se mostram 

especialmente louváveis, porque concretizam os princípios da eficiência, isonomia, 

impessoalidade, moralidade, dentre outros.  

Nesse sentido, há inúmeros precedentes, na utilização do pregão para a concessão de 

áreas públicas, por parte de diversos órgãos da Administração, como os Tribunais 

Regionais Federais (Pregão 07/2008, TRF da 1ª Região), o Ministério Público 

Federal (Pregão 41/2007) e a Procuradoria da República no Distrito Federal (Pregão 

01/2008).  

A adoção do critério de julgamento pela maior oferta, em lances sucessivos, nada 

mais é que a adequada aplicação da lei ao caso concreto, ajustando-a à natureza do 

https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProxyHighlight?base=ACORDAO&ano=2016&numero=478&colegiado=P


 

  

objeto do certame, restando assegurada a escolha da proposta mais vantajosa que, 

conjuntamente com a isonomia de todos os interessados, constituem as finalidades 

primeiras de todo procedimento licitatório.  

Para a concretização dos imperativos constitucionais da isonomia e da melhor 

proposta para a Administração, a Infraero deve evoluir dos pregões presenciais, para 

a modalidade totalmente eletrônica, que dispensa a participação física e o contato 

entre os interessados. Em geral, no que se refere às concessões, a modalidade a ser 

utilizada é a concorrência. Contudo, com base no princípio da eficiência, a 

jurisprudência tem se firmado no sentido de que quando a concessão de bem 

público não envolver delegação de serviço público, a melhor modalidade a ser 

empregada na licitação é o pregão. (...).  

Na esteira do voto do Exmo. Ministro-Relator Walton Alencar, o Exmo. 

Ministro-Relator Benjamin Zymler proferiu declaração de voto na qual 

defendeu o pregão para as concessões de áreas de uso comercial:  

Anoto, desde já, minha anuência às conclusões do eminente Relator... (...).  

No caso das concessões de áreas de uso comercial, especialmente daquelas que 

não demandam investimentos em benfeitorias, o objeto licitado pode ser, com 

facilidade, objetivamente definido. Além disso, a disputa pela concessão do 

referido espaço pode ser realizada, de forma conveniente, por meio de propostas e 

lances em sessão pública. A única adaptação necessária e natural será, pois, a seleção 

de licitante que oferecer o maior valor pela concessão, em vez do menor preço. 

Anoto, por último, que a solução adotada pela Infraero garante elevada competição 

entre licitantes.  

Pode ser observado que o Exmo. Ministro Benjamin Zymler generaliza o 

entendimento sobre a possibilidade de pregão nas concessões de áreas de uso 

comercial. Do contrário, falaria das concessões especificamente de áreas em 

aeroportos, e não de áreas de uso comercial. (...).  

Ante o exposto, propõe-se recomendar à Ceagesp que adote nas licitações para 

concessão de uso de suas áreas a modalidade pregão com critério de julgamento 

pela melhor oferta.” (Destaques nossos). TCU. Acórdão 2050/2014 – Plenário. 

Ministro Relator Walton Alencar Rodrigues. Processo 012.613/2013-4. Data da 

Sessão: 06/08/2014.  

 

“Especificamente no tocante ao novo certame a ser realizado pelo 23º Batalhão de Caçadores 

do Exército/CE para cessão de uso de imóvel para funcionamento de lanchonete, há que se 

ressaltar que a jurisprudência deste Tribunal é no sentido de que a modalidade de licitação que 

melhor se coaduna à situação em tela é a realização de pregão, não devendo o órgão se valer, 

indevidamente, de certames na modalidade convite para aquisição de bens e serviços comuns, 

por se tratar de um meio que permite viabilizar o direcionamento dos resultados nesses 

certames licitatórios.” (Negritamos). TCU. Acórdão 478/2016 – Plenário. Ministro Relator 

Marcos Bemquerer. Processo 019.436/2014-9. Data da Sessão: 02/03/2016. 

 

3. INFRAESTRUTURA NECESSÁRIA  
3.1. Considera-se infraestrutura o conjunto das instalações necessárias à realização da festa. O 

local de realização é o Parque de Exposições Paulo Gouvea no Centro da cidade de 

CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS /MG, o qual deverá contar com a seguinte infraestrutura a 

ser utilizada pela contratada para a promoção do evento:  

1. Arena de Rodeio;  



 

  

2. Arquibancadas;  

3. Som e iluminação;  

4. Palco para Shows;  

5. Camarotes;  

6. Praça de alimentação 

7. Feira comercial para stands;  

8. Banheiros Químicos;  

9. Geradores;  

10. Tendas, grades de isolamento e fechamentos;  

 

4. ESTRUTURA, PRODUÇÃO E ORGANIZAÇÃO DO EVENTO  
 

4.1. DA REALIZAÇÃO DE SHOWS ARTÍSTICOS E SEGURANÇA DO EVENTO. 

4.1.1. O Município de CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS arcará com as despesas de contratação 

de 05 (cinco) shows artísticos, com a contratação de artistas consagrados pela crítica 

especializada ou pela opinião pública, selecionados pela Comissão Organizadora do Evento, 

compreendendo o período de 09 de agosto a 13 de agosto de 2023.  

4.1.2. O Município de CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS arcará com as despesa de contratação 

de Brigadistas e segurança necessários para o evento sendo um total mínimo de 10 (dez ) 

brigadistas diariamente e 30 ( trinta ) segurança diariamente . 

4.1.3. Fica por conta da Prefeitura de CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS reunir com a Policia 

Militar e promover qualquer que seja a demanda indicada pelo Comandante ou responsável 

pela área de segurança da Policia Militar no município de CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS. 

 

4.2. DA REALIZAÇÃO DE RODEIO PROFISSIONAL 

4.2.1. DO RODEIO PROFISSIONAL  
4.2.1.1. Será de responsabilidade da empresa contratada a realização de rodeio profissional, 

com as seguintes especificações mínimas: 

p) 30 (trinta) MONTARIAS, competidores para modalidade rodeio em touros;  

q) 02 (DOIS) Salva-vidas profissionais;  

r) Manejo nos currais de fundo;  

s) Cenário de abertura do rodeio;  

t) 45 (quarenta e cinco) touros profissionais de rodeio, mínimo de 3 boiadas diferentes;  

u) Seguro de vida com cobertura de morte e invalidez dos profissionais: seguro de todos os 

profissionais do rodeio;  

v) 02 (dois) juízes profissionais;  

w) 01 comentarista profissional;  

x) 01 humorista palhaços;  

y) 04 porteiros; 

z) 02 (dois ) locutores de rodeio, reconhecidos no cenário nacional;  

aa) 01 (um) médico veterinário, presente no local antes e durante as provas;  

bb) 01 Diretor de rodeio 

cc) Premiação de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) para rodeio de touro.  

dd) Camisas padronizadas uniformes para todo pessoal de trabalho dentro da arena.  

 

4.2.2. SISTEMA DE BRETES E ARENA PARA O RODEIO 
4.2.2.1. Será de responsabilidade da empresa contratada o fornecimento de sistema de bretes e 

arena para rodeio profissional, com as seguintes especificações mínimas: 



 

  

g) Arena completa com 120 metros de painéis com rodapé;  

h) 12 repartições para manejo dos animais 

i) Embarcador Móvel;  

j) Piso Elevado para os competidores;  

k) 10 porteiras de saída; 

l) 01 portão de retorno.  

 

4.2.3. ARQUIBANCADAS  

4.2.3.1. ESTRUTURA DA ARQUIBANCADA  

80,00 metros lineares de arquibancada coberta, com 12 degraus de altura, sendo que os 

assentos deverão ser em madeira e estrutura metálica, guarda corpo por toda a sua extensão, 

radiais, escada de acesso com corrimão, com fechamento em lona em toda extensão nas costas 

da arquibancada. Com fechamento em lycra ou lona na parte trazeira da arquibancada. Área 

PNE (portadores de necessidades especiais) acoplada a arquibancada com medidas mínimas 

de 4,00 x 4,00, altura de 0,50 cm em relação e solo e rampa de acesso. Lonas e lycra com 

laudos da determinação do índice de propagação superficial de chama e densidade óptica 

específica da fumaça para fechamento nas costas da arquibancada.  

 

4.2.3.2. CAMAROTES:  

Camarote medindo 50,00 x 15,00, com 80 (oitenta) camarotes individuais, nas medidas 

mínimas de 2,30 x 3,30 mts, distribuídos em 4 (quatro) andares, com desníveis de 1,00 metro 

entre eles, onde o primeiro andar deve estar acima de 1,30 mts de altura do nível do solo. 

Deve contemplar área para bar com medida mínima de 2,30 x 5,00, e escadas de acesso nas 

laterais. Cobertura em sistema duas aguas em alumínio tipo galpão, com lona branca 

antichamas com tratamentos contra raios UV e acabamento em lycra em todo Camarote 

(sendo laterais, fundos, divisórias, escadas) Lonas e lycra com laudos da determinação do 

índice de propagação superficial de chama e densidade óptica específica da fumaça.  

Disponibilizar garçons nos camarotes dos shows sem custos adicionais para os consumidores, 

a não disponibilização de garçons suficientes para servir as pessoas.  

 

4.2.4. PAINEL DE LED  
4.2.4.1. Será de responsabilidade da empresa contratada o fornecimento de painéis de led, 

com as seguintes especificações mínimas: 

- 02 painéis de led medida cada painel total de 3x4 mts, disponível em todos os dias para 

transmissão apresentação do rodeio. gerenciador ledsink. equipamento necessário para 

transmissão simultânea no mínimo uma 01 mesa de corte digital – no mínimo 04 canais ou 

similar 04 câmeras para filmagem e transmissão simultânea sony dvcan digital em ful hd. 

Fiação e cabos digitais necessários para a captura e transmissão simultânea do rodeio obs.: 

toda a captura e transmissão de imagens será enviada para os painéis de led.  

 

4.2.5. FILMAGEM DO RODEIO DIGITAL 

4.2.5.1. Será de responsabilidade da empresa contratada o fornecimento dos serviços de 

filmagem do rodeio digital, com as seguintes especificações mínimas: 

- 5 (cinco) câmeras em hd que deveram ser distribuídas; duas no brete, duas laterais nas 

laterais da arena e uma no estúdio para disposição do comentarista e para entrevistas de 

autoridades e patrocinadores. Todas as câmeras deveram ser com transmissão ao vivo.  

Obs: deverá ser filmado todo o rodeio, os cerimoniais de abertura os peões se preparando nos 

bretes e transmitir ao vivo nos telões, as câmeras dos bretes preparação dos peões e as 



 

  

externas filmam as montarias após abertura das porteiras. Deverá ser instalado ilha de edição 

com mesa de corte para entrada de no mínimo 6 câmeras. O estúdio onde será gravado e 

editado o rodeio deverá ter no mínimo 40 metros quadrados e conter no mínimo uma mesa 

para computador, cadeiras, uma tv led no mínimo de 32 polegadas para visualizar o replay das 

montarias para comentário do profissional do rodeio.  

 

4.3- PROJETO DE CORPO DE BOMBEIROS E GTA  
4.3.1. Será de responsabilidade da empresa contratada o fornecimento de laudos e todas as 

ART´s junto aos órgãos competentes referentes ao evento, especialmente o do Corpo de 

Bombeiro, protocolizando-os nestes órgãos em tempo hábil para que a Prefeitura possa 

realizar o projeto de corpo de bombeiro  realização do evento, de acordo com os prazos 

estabelecidos pelo próprio Corpo de Bombeiros, demonstrando para a Prefeitura os projetos e 

comprovante dos protocolos. Em relação ao Projeto de Eventos Temporários – PET, do corpo 

de bombeiros, deverá a empresa contratada responder e atender imediatamente todas as 

eventuais inconformidades apontadas pelos órgãos técnicos, e obter a aprovação de todos os 

projetos para o evento nestes órgãos, especialmente junto aos Bombeiros. Para não 

inviabilizar o evento por falta de qualquer licença ou alvará. 

 

4.3.2. Deverá, ainda se responsabilizar pela contratação de médico veterinário devidamente 

reconhecido pela entidade competente – CRMV – responsável e devidamente credenciado na 

Coordenadoria de Defesa Agropecuária, para emissão de GTA, para acompanhar os animais 

durante todos os dias do evento.  

 

4.4. EQUIPE DE MONTAGEM E CARREGADORES  
4.4.1. Será de responsabilidade da empresa contratada fornecer no mínimo: 120 (cento e 

vinte) serviços para a montagem/desmontagem da estrutura de som, bandas e decoração. A 

alimentação, hospedagem e transporte por conta do contratado. A responsabilidade 

trabalhista, bem como qualquer encargo social ficará sob a responsabilidade exclusiva do 

contratado. A segurança dos auxiliares de serviço, a necessidade de utilização de equipamento 

de proteção para a execução dos serviços ficará também a cargo do licitante vencedor.  

 

4.5. AREA DA REALIZAÇÃO DOS SHOWS  

4.5.1 Será de responsabilidade da empresa contratada fornecer a estrutura  para os shows com 

as exigências ; 

a) Palco medida de 16 (dezesseis) metros de frente por 14 quatorze) metros de fundo com 

haus mix , 02 (dois)  camarins com estrutura fechado com octanorme com porta de acesso 

com chaves para trancas , piso elevado mínimo 30 (trinta) centímetros do chão, carpetado, 

decorado com sofás, banheiro e cadeiras . 

b) Mascara na frente do palco todo em gride de alumínio, sendo uma testeira com 09( metros) 

de altura medida 15,96 x 1,95 para fixação de banner ou paniel de led, dois gride lateral para 

fly do som com 9x2,50 e dois gride com 9 metros de altura com 3x4 para fixação do painel de 

led . 

c) Sonorização e iluminação completa para atender toda a área do evento e todos  os rider dos 

artistas de renome nacional consagrado contratado pela prefeitura  

 

4.6. DA) DIVULGAÇÃO DO EVENTO  



 

  

4.7.1. Incumbe à contratada, por sua conta, toda a mídia de divulgação do evento, de acordo 

com prévia aprovação da Comissão Organizadora, nas cidades de toda a região, sendo 

fornecido no mínimo:  

e) 6.000 unidades de flay no tamanho 15 x 20 formatos 2 laminada na cor 4 x 0;  

f) 500 unidades de adesivos para carro tamanho 30 x 10 na cor 4 x 0 de seda;  

g) 6.000 unidades de programação do evento sendo material tamanho 4 x 4;  

h) 01 Placa laminada de lona 6 x 15 metros.  

 

5. DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES  
5.1 A entrada no evento será franca ao público durante todos os dias. A obtenção de recursos, 

além daqueles disponibilizados pelo Município de CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS -MG, é de 

responsabilidade exclusiva da contratada, que deverá, ainda, inserir em todos os materiais de 

propaganda o nome da Prefeitura de CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS, conforme padrões 

indicados pela Comissão Organizadora do Evento.  

 

5.2 À contratada será possível obter recursos com as seguintes atividades:  

 

a) Barracas de Comércio – Cessão onerosa de até 40 barracas para exploração comercial. 

Valor máximo de aluguel de cada barraca: R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) - Receita 

estimada em R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). 

b) Barracas Gastronômicas + Praça de Alimentação – Cessão onerosa de até 20 barracas 

para exploração comercial de alimentos.  

Valor máximo de bebidas a ser repassado aos consumidores:  

Cerveja: R$ 7,00;  

Refrigerante: R$ 6,00;  

Água mineral com e sem gás: R$ 3,00;  

Energético: R$ 10,00;  

Ice: R$ 15,00 

Receita estimada em R$ 90.000,00 (noventa mil reais).  

c) Camarotes – Comercialização de ingressos para acesso aos camarotes para os shows. 

Valor máximo: R$ 50,00 (cinquenta reais) por pessoa; 

Receita estimada: R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) para todos os dias, sendo 800 ingressos 

por dia.  

d) Patrocinadores – Comercialização de espaços publicitários. Receita estimada em R$ 

200.000,00 (duzentos mil reais).  

 

5.3 A Prefeitura Municipal de CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS-MG se compromete a 

contratar as atrações de show para o evento além de assumir as seguintes responsabilidades:  

a) limpeza do Parque de Exposições com coleta de lixo; 

b) ambulância no recinto;  

c) Energia elétrica do Parque;  

d) Fornecimento de água; 

e) Eletricista de plantão; 

f) Areia para o rodeio.  

g) Banheiros químicos  

h) Segurança e brigadistas  

 

6. Das Obrigações do Contratante 



 

  

6.1- A PREFEITURA DE CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS compromete-se a formalizar 

documentação de Vistoria do Local, contando com a participação da equipe de pessoal da 

CONTRATADA, antes do início do evento, documento este que fará parte do contrato.  

6.2- A PREFEITURA DE CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS disponibilizará à 

CONTRATADA a área objeto deste edital (Anexo III – Croqui) – a saber: área de shows, área 

dos estandes comerciais, área para realização do rodeio, área da praça de alimentação e área 

do parque de diversões, com o fornecimento dos banheiros químicos, tendas, grades de 

isolamento e fechamentos, sonorização.    

6.3- A PREFEITURA DE CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS autorizará o acesso dos veículos 

da empresa montadora, dos empresários abastecerem a praça de alimentação e os estandes 

comerciais, bem como para a montagem do parque de diversões, caso seja contratado, 

também no prazo máximo de 15 (quinze) dias antes do início do evento.  

6.4- Durante a realização da FESTA DA CIDADE fica terminantemente proibida a circulação 

de veículos no recinto do Parque de Exposições, com exceção dos veículos de reposição de 

mercadorias e organização do palco de shows.  

6.5- Todos estes veículos devem portar Selo de Identificação de “VEÍCULO DE CARGA E 

DESCARGA DE ALIMENTOS ou MERCADORIAS”;  

6.6- Fica estabelecido que o horário de reposição de mercadorias e de alimentos será das 7h 

às12h de cada dia;  

6.7- A PREFEITURA DE CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS compromete-se a prover a 

limpeza geral do parque de exposição durante a festa e toda a água necessária para a praça de 

alimentação, área de estandes, conjunto de banheiros e atividades agropecuárias, cabendo à 

mesma solucionar os problemas de falta de água que porventura acontecer;  

6.8- A PREFEITURA DE CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS compromete-se a prover toda a 

eletricidade que será consumida com a realização dos shows artísticos, para o funcionamento 

dos estandes comerciais e da praça de alimentação, realização de rodeio, bem como para o 

funcionamento do parque de diversões (caso decida por contratar) e demais instalações e 

equipamentos que demandem energia elétrica na área de shows, salvo „Apagões Elétricos‟ 

que porventura fujam de responsabilidade da PREFEITURA DE CONCEIÇÃO DAS 

ALAGOAS, conforme a estrutura já existente no recinto.  

6.9- A PREEITURA DE CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS fica responsável pelo processo de 

segurança contra incêndio e pânico (PSCIP) contratação de equipe de segurança e brigadista 

para atender as necessidades do evento. 

6.10- Para que a PREFEITURA DE CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS promova a adequação 

da demanda necessária às atividades da Contratada exige-se dela, porém, que seja 

apresentado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias após assinatura do contrato, o 

projeto com a demarcação de áreas e estruturas moveis montadas  da área de shows, dos 

estandes comerciais, da praça de alimentação e do parque de diversões, caso sejam 

contratados; acompanhados de toda a documentação para realização do projeto temporário 

do evento tais como, ART (anotação de responsabilidade técnica ), laudo das estruturas, 

documentação dos responsáveis técnicos etc.  

6.11- A PREFEITURA DE CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS exige que a CONTRATADA 

realize a locação de Grupos Geradores de Energia, por sua conta, para garantir a 

realização das atividades, em especial dos shows e para realização do rodeio, sob a 

responsabilidade dela, levando-se em consideração a possibilidade de „Apagões Elétricos‟ que 

porventura fujam da responsabilidade da PREFEITURADE CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS;  

6.12- A PREFEITURA DE CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS fica responsável pelas limpeza e 

instalação de banheiros químicos para suprir as necessidades do evento  



 

  

 

7. Das obrigações da Contratada  

7.1- Cumprir todas as etapas administrativas e legais para a realização do evento artístico e 

cultural, através da obtenção da documentação exigida pela legislação Federal, Estadual e 

Municipal: 

a) Documentação necessária ao atendimento ao Estatuto da Criança e do Adolescente,  

b) Documentação necessária ao atendimento ao Estatuto do Idoso,  

c) Cumprimento das Leis Federais 10.220/2001 e 10.519/2002;  

d) Cumprimento da Lei Federal nº 10.098/2000, Decreto nº 5.296/2004 e ABNT NBR 

9050/2004, que estabelecem e regulamentam normas gerais, critérios básicos, bem como 

parâmetros técnicos para a promoção da acessibilidade às Pessoas com Deficiência ou 

Mobilidade.  

7.2- Responsabilizar-se, na constância do contrato, por danos materiais e morais que venha 

causar à licitação ou a terceiros, em decorrência de sua imperícia, imprudência e inabilidade, 

sem nenhuma atribuição ao Município;  

7.3- Manter um Departamento de Informação no Parque de Exposições, em horário comercial, 

dotado de telefone e e-mail, para contato do público e imprensa, bem como das instituições 

envolvidas na organização do evento;  

7.4- Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de 

sua contratação necessários à execução do objeto contratual, bem assim os encargos relativos 

à legislação trabalhista e quaisquer outros decorrentes dos serviços constantes do presente 

contrato.  

7.5- Executar o contrato pactuado, de conformidade com os parâmetros delineados em 

propostas apresentadas e aos rigores previsíveis em normas de regência.  

7.6- Executar o contrato de acordo com as determinações do contratante, através do órgão 

competente.  

7.7- Assumir toda responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais oriundos dos fornecimentos, objeto deste Edital. Cientificar o Município do 

andamento do serviço, quando for o caso.  

7.8- Executar os serviços por si ou prepostos, sempre com disciplina, boa apresentação e 

máxima urbanidade no trato com o público.  

7.9- Participar ao Poder Público, com a antecedência necessária, eventuais diligências a seu 

encargo.  

7.10- Solucionar todos os eventuais problemas pertinentes ou relacionados com o objeto deste 

Contrato, mesmo que para isso outra solução não prevista neste tenha que ser apresentada, 

para aprovação e implementação, sem ônus adicionais para o Município.  

7.11- Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos necessários à perfeita execução do 

objeto deste Contrato.  

7.12- Manter entendimentos com o Município, através da Comissão Organizadora do Evento, 

objetivando evitar transtornos e atrasos na entrega dos serviços.  

7.13- Manter, durante o período do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas neste edital.  

7.14- Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração, prestando todos 

os esclarecimentos solicitados e acatando as reclamações formuladas; 

7.15- A inadimplência da pessoa jurídica contratada com referência aos encargos trabalhistas, 

fiscais ou comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu 

pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso das 

obras.  



 

  

7.16- A execução do contrato deverá ser acompanhada por representante da contratante 

designado para esse fim.  

7.17- A contratada não prestará informações de qualquer ordem a terceiros, técnicos ou não, 

sobre a natureza ou andamento da execução autorização dos serviços ou 40ivulga-los por 

qualquer outra forma, sem prévia expressa da contratante.  

7.18- Se desejar, para fins promocionais ou publicitários, divulgar os serviços a seu cargo, 

somente poderá fazê-lo mediante apresentação prévia das mensagens e sua aprovação pela 

contratante.  

7.19- A Contratada deverá obedecer e fazer observar as leis, regulamentos, posturas e 

determinações das autoridades federais, estaduais e municipais, cabendo à contratante integral 

responsabilidades pelas consequências das eventuais transgressões que, por si ou seus 

prepostos, cometer.  

7.20- A contratante sugerirá à contratada, em tempo hábil, todas as providências que sejam 

necessárias à adequação do objeto contratual aos aspectos imprevistos ou supervenientes 

constatados durante a execução dos serviços, de modo que quaisquer problemas, falhas ou 

omissões decorrentes dos aspectos acima mencionados, possam ser superados pela contratada 

sem o comprometimento da execução do objeto.  

7.21- As providências e despesas relativas ao pagamento de qualquer tributo que incida ou 

venha a incidir sobre o contrato serão de exclusiva responsabilidade da contratada. 

7.22- A contratada é responsável pelo fornecimento de mão de obra técnica, especializada e 

equipamentos necessários ao desenvolvimento dos serviços solicitados.  

7.23- A contratada reconhece expressamente sua total e exclusiva responsabilidade por danos 

ou prejuízos causados por seu pessoal, que em qualquer hipótese venha sofrer a contratada, 

coisa e/ou, propriedade ou pessoa de terceiros, em decorrência dos serviços ora contratados. 

Todos os ressarcimentos e indenizações correrão por conta exclusivos da contratada, a quem 

caberá também: Manter sempre coberto por seguros regulares, os riscos de acidentes de 

trabalho dos seus funcionários, como também, dos equipamentos ora fornecidos.  

7.24- A contratada deverá indicar preposto idôneo, de comprovada experiência na execução 

dos serviços similares ao objeto do presente contrato.  

7.25- Os custos de remuneração do preposto, e se for o caso de seu veículo deverão estar 

incorporados no preço proposto.  

7.26- Reparar, corrigir às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços, objeto do contrato 

executados em desobediência aos padrões ou Normas Técnicas vigentes ou não aceitas pela 

contratante.  

7.27- Instalar e manter toda a infraestrutura necessária para realização do evento e ao final do 

evento desmontar toda a estrutura física.  

7.28- No contrato de exclusividade com cervejarias, a CONTRATADA compromete-se a 

determinar medidas que informem todos os comerciantes sobre:  

a) “fica vedada a venda e distribuição de qualquer espécie de bebidas em garrafas de vidro”;  

b)  “fica vedada a venda e distribuição de qualquer espécie de bebida alcoólica para menores 

de 18 anos”;  

7.29- A CONTRADADA fica autorizada a instalar e distribuir a publicidade de suas empresas 

patrocinadoras apenas nas áreas sob sua responsabilidade no recinto do Parque de Exposições 

de acordo com o Anexo III – Croqui: 

a) A instalação de qualquer meio de publicidade no recinto do Parque de Exposições fora da 

área pré-determinada no contrato deve ser solicitada com antecedência, por escrito, à 

PREFEITURA DE CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS, através da Secretaria Municipal de 

Administração, Finanças e Desenvolvimento Econômico;  



 

  

b) Toda e qualquer publicidade que não esteja autorizada será retirada pela PREFEITURA 

DE CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS;  

c) Recomenda-se preservar as árvores e as estruturas do recinto, bem como evitar a ocultação 

da sinalização já existente;  

7.30- Incluir o logotipo da Administração Municipal nas peças publicitárias constantes no 

Plano de Mídia do evento (impressos, rádio, jornal e televisão). Em relação aos jornais, rádios 

e TVs, tanto quanto possível, deverá privilegiar todos os órgãos de comunicação com sede no 

município de CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS (MG);  

7.31- Ceder área previamente demarcada pela Administração Municipal (Anexo III – Croqui) 

para que as Organizações Sociais do Município possam instalar barracas para exploração da 

praça de alimentação;  

7.32- Retirar todos os seus bens do interior da área locada, incluindo os materiais de empresas 

terceirizadas – em especial do Parque de Diversões e estrutura de rodeio, em até 15 (quinze) 

dias após o encerramento da festa, devendo ainda promover a limpeza, os reparos e a pintura 

de restauração nos locais onde observar a ocorrência de estragos ou alterações na estrutura, 

entregando os locais em perfeito estado. 

 

8. Da Proposta  
8.1- A empresa deverá apresentar proposta de preço, sendo que o critério objetivo de 

julgamento está atrelado ao atendimento de todas as exigências aqui estabelecidas e o melhor 

preço sobre o objeto do presente certame.  

8.2- Neste valor estão inclusas todas as despesas com as estruturas, impostos, taxas, diárias, 

alimentação, hospedagem, fretes e tudo o mais que se fizer necessário para a completa 

execução do serviço, ficando claro que o Município não arcará com nenhuma despesa além 

daquelas descritas no presente Termo de Referências.  

 

9. Das Sanções Administrativas  
9.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, a CONTRATADA 

que:  

9.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação;  

9.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;  

9.1.3. fraudar na execução do contrato;  

9.1.4. comportar-se de modo inidôneo;  

9.1.5. cometer fraude fiscal;  

9.1.6. não mantiver a proposta.  

 

9.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima 

ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

9.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a CONTRATANTE;  

9.2.2. multa moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 6 (seis) dias;  

9.2.3. multa compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto;  

9.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;  



 

  

9.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 

até dois anos;  

9.2.6. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos 

causados e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada;  

 

9.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a 

CONTRATADA que:  

9.3.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos;  

9.3.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  

9.3.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados.  

 

9.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993.  

 

9.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

CONTRATANTE, observado o princípio da proporcionalidade.  

 

9.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade, de acordo com a seguinte 

graduação:  

9.6.1. FALTAS LEVES: puníveis com a aplicação das penalidades de advertência e multa, 

caracterizando-se pelo inadimplemento parcial de obrigações de pequena monta, assim 

entendidas aquelas que não acarretam prejuízos relevantes aos serviços da Administração e a 

despeito das quais a regular prestação dos serviços não reste inviabilizada;  

9.6.2. FALTAS GRAVES: puníveis com a aplicação das penalidades de advertência e multa, 

caracterizando-se pela inexecução parcial ou total de obrigações que acarretem prejuízos aos 

serviços da Administração, inviabilizando total ou parcialmente a execução do contrato, 

notadamente em decorrência de conduta culposa da CONTRATADA;  

9.6.3. FALTAS GRAVÍSSIMAS: puníveis com a aplicação das penalidades de multa e de 

impedimento de licitar e contratar com a União, o Distrito Federal, os Estados e os 

Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos, caracterizando-se por inexecução parcial ou total 

de obrigações que acarretem prejuízos relevantes aos serviços da Administração, 

inviabilizando a execução do contrato, em decorrência de conduta culposa ou dolosa da 

CONTRATADA.  

 

9.7. O acúmulo de condutas faltosas, cometidas de forma reiterada ao longo do período 

contratual, sejam de mesma classificação ou não, bem como as reincidências, ensejará a 

aplicação, pela Administração, de penalidades relacionadas às faltas de maior gravidade.  

 



 

  

9.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao CONTRATANTE serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 

quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.  

9.8.1. Caso o valor da multa seja superior ao do crédito existente, a diferença será objeto de 

cobrança na forma facultada pela Lei;  

 

9.9. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 

responderá a CONTRATADA pela diferença apurada, que será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.  

 

9.10. As multas deverão ser recolhidas no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pelo Município, após o devido processo legal;  

 

9.11. As multas e demais sanções eventualmente aplicadas só poderão ser relevadas por meio 

de ato da Administração, devidamente motivado, atendidas a legalidade e a conveniência 

administrativa;  

 

9.12. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 

no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.  

 

9.13. Em qualquer hipótese, será assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

 

10. Da Gestão E Fiscalização Da Execução  
10.1- O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 

da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos 

empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por 

um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 

73 da Lei nº 8.666, de 1993.  

10.2- As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações 

que tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para o 

serviço contratado, verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e 

trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da 

documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 

relativos a repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação de 

sanções, extinção do contrato, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das 

cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto.  

10.3- O conjunto de atividades de gestão e fiscalização compete ao gestor da execução do 

contrato, podendo ser auxiliado pela fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo 

público usuário, de acordo com as seguintes disposições:  

I- Gestão da Execução do Contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização 

técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como dos atos preparatórios à 

instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos 

para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, 

alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre 

outros;  

II- Fiscalização Técnica: é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto 

nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da 

prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de 



 

  

desempenho estipulados no ato convocatório, para efeito de pagamento conforme o resultado, 

podendo ser auxiliado pela fiscalização pelo público usuário;  

III- Fiscalização Administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos da 

execução dos serviços, quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como 

quanto às providências tempestivas nos casos de inadimplemento;  

IV- Fiscalização Setorial: é o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos 

ou administrativos, quando a prestação dos serviços ocorrer concomitantemente em setores 

distintos ou em unidades desconcentradas de um mesmo órgão ou entidade;  

V- Fiscalização pelo Público Usuário: é o acompanhamento da execução contratual por 

pesquisa de satisfação junto ao usuário, com o objetivo de aferir os resultados da prestação 

dos serviços, os recursos materiais e os procedimentos utilizados pela contratada, quando for 

o caso, ou outro fator determinante para a avaliação dos aspectos qualitativos do objeto.  

10.4- Quando a contratação exigir fiscalização setorial, o órgão ou entidade deverá designar 

representantes nesses locais para atuarem como fiscais setoriais.  

10.5- As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de 

forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de 

fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a 

distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o 

desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 

10.6- A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, 

levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros 

e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.  

10.7- A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto, 

devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, 

sempre que a CONTRATADA:  

10.8- Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível 

de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 

CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.  

10.9- O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da 

execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços realizada.  

10.10- Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a 

avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

10.11- A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com 

menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que 

comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores 

imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

10.12- Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço 

em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos 

toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as 

sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

10.13- O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

  

10.14- A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Instrumento.  



 

  

10.15- A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à 

autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 

efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos 

no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.16- A fiscalização do contrato ficará a cargo da Comissão Organizadora.  

 

11. Das Disposições Gerais  
11.1 Os serviços deverão realizados rigorosamente dentro das especificações estabelecidas no 

Edital e seus Anexos, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa, com a 

aplicação das penalidades contratuais.  

11.2 Caso a empresa se recuse a prestar os serviços propostos ou venha a fazê-lo fora das 

especificações estabelecidas, a Prefeitura Municipal de CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS -MG 

poderá, independentemente de qualquer aviso ou notificação, rescindir o contrato e optar pela 

convocação dos demais licitantes na ordem de classificação.  

11.3 As quantidades constantes do Contrato poderão sofrer acréscimos ou supressões até 25% 

do valor inicialmente adjudicado, com fulcro no inciso I, alínea b e § 1º, do Art. 65, da Lei nº 

8.666/93.  

 

12. FORMA DE PAGAMENTO  
12.1 O pagamento será realizado da seguinte forma: 100% (cem por cento) no ato da 

assinatura do contrato. 
 

13. Do Valor Estimado  

 

13.1 Das Despesas 

 

Os itens e serviços que fazem parte para composição dos custos:   

 

Item  Qtde Unidade Descrição  

01 01 Serv.  Realização rodeio  

02 05 Diária  Arquibancada 

03 05 Diárias  Painel e Rodeio digital  

04 05 Serv/dia Camarotes VIP 

05 05 Diárias  Sistema de Bretes e Arena de rodeio 

06 05 Diárias Palco  

07 05 Diárias Sonorização e Iluminação  

08 Serv.  Divulgação  

09 Serv.  Mão de Obra  

 

Foram realizados levantamentos de mercado nesse mês de junho junto às empresas do ramo, 

para composição dos custos, quais sejam: 

 

1- José Rafael Dias Ravazi ME, inscrito no CNPJ sob o nº 21.738.171/0001-92, no valor 

global de R$ 521.000,00 (quinhentos e vinte e um mil reais).    

2- Giroshow Organizações e Empreendimentos Ltda, inscrito no CNPJ sob o nº 

13.662.172/0001-72, no valor global de R$506.000,00 (quinhentos e seis mil reais).   



 

  

3- Alexandre Fernandes Dumont ME, inscrito no CNPJ sob o nº 01.905.742/0001-29, no 

valor global de R$ 494.000,00 (quatrocentos e noventa e quatro mil reais) 

4- EB Eventos Ltda ME, inscrito no CNPJ sob o nº 10.678.726/0001-31, no valor global de 

R$ 484.000,00 (quatrocentos e oitenta e quatro mil reais). 

Valor médio: R$ 501.250,00 (quinhentos e um mil duzentos e cinquenta reais). 

 

13.2 Das Receitas  

 

13.2.1- A obtenção de cota de patrocinadores do evento e os recursos com ela obtidos serão 

de exclusiva responsabilidade e aferição da contratada, ficando com a obrigação de inserir em 

todos os materiais de propaganda os nomes dos patrocinadores informados pela Prefeitura.  

 

13.2.2- Em contrapartida, além do valor pago ao município de Conceição das Alagoas, o 

organizador contratado deverá promover toda a captação dos recursos necessários ao evento, 

podendo para tanto explorar:  

- contratar com exclusividade o fornecedor de bebidas.  

- venda de souvenires, tais como camisetas, bonés, etc.  

- Comercialização de espaço, na festa, para instalação de parques de diversões e praça de 

alimentação.  

Obs.: Será permitido a venda de camarotes Avulsos somente até a capacidade máxima 

suportado pelo local, conforme exigência do corpo de bombeiros.  

 

13.3- Venda antecipada de camarotes, barracas e qualquer espaço será autorizada somente 

após assinatura do contrato.  

 

Para estimativa de receitas foram utilizados como vetores de composição de receitas os 

seguintes indexadores:  

 

Para a realização do evento são previstas as seguintes despesas: RECEITAS – PREVISÃO  

Item Serviço Valor 

01 Barracas Gastronômicas e Bebidas R$150.000,00 

02 Camarotes R$200.000,00 

03 Patrocinadores R$200.000,00 

TOTAL GERAL R$550.000,00 

 

OBS: enfim, todas as despesas do evento no âmbito geral e por conta da contratada. 

 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO ORGANIZADORA 

FESTA AGRO SHOW CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS 

Prefeitura Municipal de Conceição das Alagoas 

 

 

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

CALENDÁRIO DE ATIVIDADES 

 



 

  

Após a assinatura do contrato, a Contratada se obriga a seguir o calendário abaixo 

descrito: 

 

 I – Pagamento do preço relativo à proposta vencedora, diretamente para a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS, sendo 100% no ato da assinatura do 

contrato;  

 

II – Apresentação do Termo de Compromisso para o credenciamento dos trabalhadores 

vinculados à Comissão Organizadora;  

 

III – Apresentação de Projeto Elétrico da área de shows, parque de diversões (caso houver), 

estandes comerciais e praça de alimentação para a PREFEITURA DE CONCEIÇÃO DAS 

ALAGOAS, através da Comissão Organizadora da FESTA DA CIDADE, em até 15 (quinze) 

dias ÚTEIS antes do início do evento, para que se promova a adequação da demanda 

necessária às atividades = 15 dias ÚTEIS antes do início do evento;  

 

IV – Entrega do Plano de Segurança Interna à PREFEITURA DE CONCEIÇÃO DAS 

ALAGOAS, através da Comissão Organizadora da FESTA DA CIDADE = cinco dias ÚTEIS 

antes do evento.  

 

V – Iniciar as montagens de palco, praça de alimentação, estandes comerciais, parque de 

diversões = 10 (dez) dias ÚTEIS antes do início do evento.  

 

VI – Retirada de todos os seus bens do interior da área locada, incluindo os materiais de 

empresas terceirizadas – em especial do Parque de Diversões e Estrutura de Rodeio, devendo 

ainda promover a limpeza, os reparos e a pintura de restauração nos locais onde observar a 

ocorrência de estragos ou alterações na estrutura do Parque de Exposições, entregando os 

locais em perfeito estado = em até 15 (quinze) dias corridos após o encerramento da festa.  

 

VII- Shows artísticos: 

Os shows artísticos são de responsabilidade do Município de Conceição das Alagoas 

respeitando o seguinte calendário:    

Dia 09/08 - BANDA “BONDE DO FORRÓ”   

Dia 10/08 - DUPLA “GINO & GENO” 

Dia 11/08 - DUPLA “JOÃO BOSCO & VINÍCIUS” 

Dia 12/08 - DUPLA “GEORGE HENRIQUE & RODRIGO” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

Anexo III- Declaração de que cumpre os Requisitos de Habilitação 

 

 

 

 

Processo Licitatório nº ____/2023 

Pregão  Eletrônico nº ____/2023 

Objeto: Contratação de empresa especializada na organização, produção, realização, 

administração e logística de eventos visando a concessão onerosa de uso da área determinada 

Parque de Exposições Paulo Gouvea para a realização da festa Conceição Agro Show, a ser 

realizada no período de 09 a 13 agosto de 2023. 

 

 

 A (empresa proponente), CNPJ: xxx.xxx.xxx/xxxx-xx , sediada em xxxxxxxxx/xx, por 

intermédio de seu representante legal, infra-assinado, e para os fins do Pregão Eletrônico nº 

_____/2023, DECLARA expressamente que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

com todos os termos estabelecidos neste Edital. 

 

 

___________________, __ de _____________ de 2023. 

 

 

 

_____________________________________ 

Nome da empresa 

Nome do representante legal da empresa 

Assinatura representante legal da empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

Anexo IV- Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo 

 

Processo Licitatório nº ____/2023 

Pregão  Eletrônico nº ____/2023 

Objeto: Contratação de empresa especializada na organização, produção, realização, 

administração e logística de eventos visando a concessão onerosa de uso da área determinada 

Parque de Exposições Paulo Gouvea para a realização da festa Conceição Agro Show, a ser 

realizada no período de 09 a 13 agosto de 2023. 

 

 

 A (empresa proponente), CNPJ: xx.xxx.xxx/xxxx-xx, sediada em xxxxxxxxxx/xx, na 

(endereço completo), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, e para os fins 

do Pregão Eletrônico nº. ____/2023, DECLARA expressamente que até a presente data, 

inexistem fatos supervenientes impeditivos para sua habilitação no presente processo 

licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, em 

cumprimento ao Edital e ainda que: 

 

• Não possui em seu quadro de pessoal servidores públicos do Poder Executivo Municipal 

exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão, 

(inciso III, do art. 9º da Lei 8666/93 e inciso X do artigo 144 da Lei Complementar nº 04/90). 

 

• Não ser cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 

terceiro grau de servidor público ou agente político, inclusive da autoridade nomeante, 

investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em co 

missão ou de confiança, que for detentor de poder de influência sobre o resultado do certame, 

considerado todo aquele que participa, direta ou indiretamente, das etapas do processo de 

licitação. 

 

 

 

________________, __ de _____________ de 2023. 

 

 

 

_____________________________________ 

Nome da empresa 

Nome do representante legal da empresa 

Assinatura representante legal da empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

Anexo V- Declaração que não emprega menor 

 

Processo Licitatório nº ____/2023 

Pregão  Eletrônico nº ____/2023 

Objeto: Contratação de empresa especializada na organização, produção, realização, 

administração e logística de eventos visando a concessão onerosa de uso da área determinada 

Parque de Exposições Paulo Gouvea para a realização da festa Conceição Agro Show, a ser 

realizada no período de 09 a 13 agosto de 2023. 

 

 A (empresa proponente) inscrito no CNPJ nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx por intermédio de 

seu representante legal a Sr.(a) (nome e CPF do representante da empresa) DECLARA, para 

fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela 

Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e nem menor de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 

 

__________________, __ de _______________ de 2023. 

 

 

 

 

_____________________________________ 

Nome da empresa 

Nome do representante legal da empresa 

Assinatura representante legal da empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

Anexo VI- Declaração de Idoneidade 

 

Processo Licitatório nº ____/2023 

Pregão  Eletrônico nº ____/2023 

Objeto: Contratação de empresa especializada na organização, produção, realização, 

administração e logística de eventos visando a concessão onerosa de uso da área determinada 

Parque de Exposições Paulo Gouvea para a realização da festa Conceição Agro Show, a ser 

realizada no período de 09 a 13 agosto de 2023. 

 

 A (empresa proponente) inscrito no CNPJ nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx por intermédio de 

seu representante legal a Sr. (a) (nome e CPF do representante da empresa) DECLARA que 

nunca foi declarada inidônea pela Administração Pública ou punida com suspensão do direito 

de licitar perante o Município de Conceição das Alagoas-MG, ou tenha seu contrato 

rescindido unilateralmente por inexecução, nos últimos 02 (dois) anos, com fulcro nos artigos 

77, 78 e 79 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

 

 

 

__________________, __ de _______________ de 2023 

 

 

 

 

_____________________________________ 

Nome da empresa 

Nome do representante legal da empresa 

Assinatura representante legal da empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

Anexo VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO 

MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) 

 

Processo Licitatório nº ____/2023 

Pregão  Eletrônico nº ____/2023 

Objeto: Contratação de empresa especializada na organização, produção, realização, 

administração e logística de eventos visando a concessão onerosa de uso da área determinada 

Parque de Exposições Paulo Gouvea para a realização da festa Conceição Agro Show, a ser 

realizada no período de 09 a 13 agosto de 2023. 

 

[nome da empresa], [endereço completo], inscrita no CNPJ sob o n.º [xxxxxxxxx], neste ato 

representada pelo [cargo] [nome do representante legal], portador da Carteira de Identidade 

nº [xxxxxxxxx], inscrito no CPF sob o nº [xxxxxxx], para fins do disposto no Edital Pregão 

Eletrônico Nº ____/2023, DECLARA ao Município de Conceição das Alagoas -Mg, sob as 

penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para a qualificação como Microempresa (ME) 

ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) estabelecidos pela Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3º, estando apta a usufruir o tratamento 

favorecido estabelecido nessa Lei Complementar. 

 

Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º 

do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e que se compromete a 

promover a regularização de eventuais defeitos ou restrições existentes na documentação 

exigida para efeito de regularidade fiscal e trabalhista, caso seja declarada vencedora do 

certame. 

 

Declara, mais, sob as penalidades desta Lei, ser: 

(    ) MICROEMPRESA - Receita bruta anual igual ou inferior a R$ 360.000,00 e estando 

apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em 

nenhuma das vedações legais. 

(    ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE - Receita bruta anual superior a R$ 360.000,00 e 

igual ou inferior a R$ 4.800.000,00, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente 

instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais. 

(    ) Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos 

utilizar o prazo previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar 123/2006, para regularização, 

estando ciente que, do contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções 

previstas no art. 81 da Lei Federal 8.666/93.  

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)                        

 

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 

                             _______________,____de _____________de 2023. 

 

 

________________________________________________ 

Nome da empresa 

Nome do representante legal da empresa 

Assinatura representante legal da empresa 
 



 

  

MINUTA DO CONTRATO Nº _____/2023, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS E _________________________, 

TENDO POR OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

ORGANIZAÇÃO, PRODUÇÃO, REALIZAÇÃO, ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA 

DE EVENTOS VISANDO A CONCESSÃO ONEROSA DE USO DA ÁREA 

DETERMINADA PARQUE DE EXPOSIÇÕES PAULO GOUVEA PARA A 

REALIZAÇÃO DA FESTA CONCEIÇÃO AGRO SHOW, A SER REALIZADA NO 

PERÍODO DE 09 A 13 AGOSTO DE 2023. 

 

O MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 18.428.854/0001-39, com sede à Rua Floriano Peixoto, 

395, Centro, na cidade de Conceição das Alagoas, neste ato representado pela Prefeita Sra. 

IVAINA REIS DE OLIVEIRA, brasileira, solteira, serventuária da justiça, inscrita no 

CPF/MF sob o nº 160.397.506-34, residente e domiciliado nesta cidade, na Rua Wady Nassif, 

nº 177, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado _______________, inscrito 

(a) no CNPJ/MF sob o nº _________, com sede __________, na cidade de ______________, 

Estado de ________, neste ato representada pelo Sr. (a) _____________, doravante 

denominado (a) CONTRATADO (A) resolvem, pelas cláusulas e condições que se seguem e 

nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações introduzidas pelas 

Leis: 8.883, de 08 de junho de 1994, Lei 9.032, de 28 de abril de 1995 e Lei 9.648 de 27 de 

maio de 1998, a firmarem a presente Instrumento de Contrato. (Pregão Eletrônico 67/2023) 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  
1.1- A celebração deste contrato se dá em conformidade com o processo licitatório nº 

____/2023, decorrente Pregão Eletrônico 67/2023, de acordo com a Lei n° 8.666 de 21 de 

junho 1993 e alterações. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1- O (A) contratado (a) obriga-se a contratação de empresa especializada na organização, 

produção, realização, administração e logística de eventos visando à cessão onerosa de área 

determinada do parque de exposições para a realização da festa da cidade de conceição das 

alagoas, a ser realizada no período de 09 a 13 de agosto de 2023. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO, PREÇO E REGIME DE EXECUÇÃO  

3.1- A validade do contrato é de 90 (noventa) dias.  

3.2. - A contratada deverá apresentar os equipamentos e demais exigências constantes do 

Edital.  

3.3. - A CONTRATADA obriga-se a pagar a CONTRATANTE o valor total de R$ ........ (. 

................... ), no ato da assinatura do presente contrato. 

  

CLÁUSULA QUARTA – ESTRUTURA, PRODUÇÃO E ORGANIZAÇÃO DO 

EVENTO  
 

4.1. Da Realização De Shows Artísticos E Segurança Do Evento. 

4.1.1. O Município de CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS arcará com as despesas de contratação 

de 05 (cinco) shows artísticos, com a contratação de artistas consagrados pela crítica 

especializada ou pela opinião pública, selecionados pela Comissão Organizadora do Evento, 

compreendendo o período de 09 de agosto a 13 de agosto de 2023.  



 

  

4.1.2. O Município de CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS arcará com as despesa de contratação 

de Brigadistas e segurança necessários para o evento sendo um total mínimo de 10 (dez ) 

brigadistas diariamente e 30 ( trinta ) segurança diariamente . 

4.1.3. Fica por conta da Prefeitura de CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS reunir com a Policia 

Militar e promover qualquer que seja a demanda indicada pelo Comandante ou responsável 

pela área de segurança da Policia Militar no município de CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS. 

 

4.2. Da Realização De Rodeio Profissional 

4.2.1. Do Rodeio Profissional  
4.2.1.1. Será de responsabilidade da empresa contratada a realização de rodeio profissional, 

com as seguintes especificações mínimas: 

a) 30 (trinta) MONTARIAS, competidores para modalidade rodeio em touros;  

b) 02 (DOIS) Salva-vidas profissionais;  

c) Manejo nos currais de fundo;  

d) Cenário de abertura do rodeio;  

e) 45 (quarenta e cinco) touros profissionais de rodeio, mínimo de 3 boiadas diferentes;  

f) Seguro de vida com cobertura de morte e invalidez dos profissionais: seguro de todos os 

profissionais do rodeio;  

g) 02 (dois) juízes profissionais;  

h) 01 comentarista profissional;  

i) 01 humorista palhaços;  

j)04 porteiros; 

k) 02 (dois) locutores de rodeio, reconhecidos no cenário nacional;  

l) 01 (um) médico veterinário, presente no local antes e durante as provas;  

m) 01 Diretor de rodeio 

n) Premiação de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) para rodeio de touro.  

o) Camisas padronizadas uniformes para todo pessoal de trabalho dentro da arena.  

 

4.2.2. Sistema De Bretes E Arena Para O Rodeio 
4.2.2.1. Será de responsabilidade da empresa contratada o fornecimento de sistema de bretes e 

arena para rodeio profissional, com as seguintes especificações mínimas: 

m) Arena completa com 120 metros de painéis com rodapé;  

n) 12 repartições para manejo dos animais 

o) Embarcador Móvel;  

p) Piso Elevado para os competidores;  

q) 10 porteiras de saída; 

r) 01 portão de retorno.  

 

4.2.3. Arquibancadas  

4.2.3.1. Estrutura Da Arquibancada  

80,00 metros lineares de arquibancada coberta, com 12 degraus de altura,  sendo que os 

assentos deverão ser em madeira e estrutura metálica, guarda corpo por toda a sua extensão, 

radiais,  escada de acesso com corrimão, com fechamento em lona em toda extensão nas 

costas da arquibancada. Com fechamento em lycra ou lona na parte trazeira da arquibancada. 

Area PNE (portadores de necessidades especiais) acoplada a arquibancada com medidas 

mínimas de 4,00 x 4,00, altura de 0,50 cm em relação e solo e rampa de acesso. Lonas e lycra 

com laudos da determinação do índice de propagação superficial de chama e densidade óptica 

específica da fumaça para fechamento nas costas da arquibancada.  



 

  

 

4.2.3.2. Camarotes:  

Camarote medindo 50,00 x 15,00, com 80 (oitenta ) camarotes individuais, nas medidas 

mínimas de 2,30 x 3,30 mts, distribuídos em 4 (quatro) andares, com desníveis de 1,00 metro 

entre eles, onde o primeiro andar deve estar acima de 1,30 mts de altura do nível do solo. 

Deve contemplar área para bar com medida mínima de 2,30 x 5,00, e escadas de acesso nas 

laterais. Cobertura em sistema duas aguas em alumínio tipo galpão, com lona branca 

antichamas com tratamentos contra raios UV e acabamento em lycra em todo Camarote 

(sendo laterais, fundos, divisórias, escadas)  Lonas e lycra com laudos da determinação do 

índice de propagação superficial de chama e densidade óptica específica da fumaça.  

Disponibilizar garçons nos camarotes dos shows sem custos adicionais para os consumidores, 

a não disponibilização de garçons suficientes para servir as pessoas.  

 

4.2.4. Painel De Led  
4.2.4.1. Será de responsabilidade da empresa contratada o fornecimento de painéis de led, 

com as seguintes especificações mínimas: 

- 02 painéis de led medida cada painel total de 3x4 mts, disponível em todos os dias para 

transmissão apresentação do rodeio. gerenciador ledsink. equipamento necessário para 

transmissão simultânea no mínimo uma 01 mesa de corte digital – no mínimo 04 canais ou 

similar 04 câmeras para filmagem e transmissão simultânea sony dvcan digital em ful hd. 

Fiação e cabos digitais necessários para a captura e transmissão simultânea do rodeio obs.: 

toda a captura e transmissão de imagens será enviada para os painéis de led.  

 

4.2.5. Filmagem Do Rodeio Digital 

4.2.5.1. Será de responsabilidade da empresa contratada o fornecimento dos serviços de 

filmagem do rodeio digital, com as seguintes especificações mínimas: 

- 5 (cinco) câmeras em hd que deveram ser distribuídas; duas no brete, duas laterais nas 

laterais da arena e uma no estúdio para disposição do comentarista e para entrevistas de 

autoridades e patrocinadores. Todas as câmeras deveram ser com transmissão ao vivo.  

Obs: deverá ser filmado todo o rodeio, os cerimoniais de abertura os peões se preparando nos 

bretes e transmitir ao vivo nos telões, as câmeras dos bretes preparação dos peões e as 

externas filmam as montarias após abertura das porteiras. Deverá ser instalado ilha de edição 

com mesa de corte para entrada de no mínimo 6 câmeras. O estúdio onde será gravado e 

editado o rodeio deverá ter no mínimo 40 metros quadrados e conter no mínimo uma mesa 

para computador, cadeiras, uma tv led no mínimo de 32 polegadas para visualizar o replay das 

montarias para comentário do profissional do rodeio.  

 

4.3- Projeto De Corpo De Bombeiros E Gta  
4.3.1. Será de responsabilidade da empresa contratada o fornecimento de laudos e todas as 

ART´s junto aos órgãos competentes referentes ao evento, especialmente o do Corpo de 

Bombeiro, protocolizando-os nestes órgãos em tempo hábil para que a Prefeitura possa 

realizar o projeto de corpo de bombeiro realização do evento, de acordo com os prazos 

estabelecidos pelo próprio Corpo de Bombeiros, demonstrando para a Prefeitura os projetos e 

comprovante dos protocolos. Em relação ao Projeto de Eventos Temporários – PET, do corpo 

de bombeiros, deverá a empresa contratada responder e atender imediatamente todas as 

eventuais inconformidades apontadas pelos órgãos técnicos, e obter a aprovação de todos os 

projetos para o evento nestes órgãos, especialmente junto aos Bombeiros. Para não 

inviabilizar o evento por falta de qualquer licença ou alvará. 



 

  

 

4.3.2. Deverá, ainda se responsabilizar pela contratação de médico veterinário devidamente 

reconhecido pela entidade competente – CRMV – responsável e devidamente credenciado na 

Coordenadoria de Defesa Agropecuária, para emissão de GTA, para acompanhar os animais 

durante todos os dias do evento.  

 

4.4. Equipe De Montagem E Carregadores  
4.4.1. Será de responsabilidade da empresa contratada fornecer no mínimo: 120 (cento e 

vinte) serviços para a montagem/desmontagem da estrutura de som, bandas e decoração. A 

alimentação, hospedagem e transporte por conta do contratado. A responsabilidade 

trabalhista, bem como qualquer encargo social ficará sob a responsabilidade exclusiva do 

contratado. A segurança dos auxiliares de serviço, a necessidade de utilização de equipamento 

de proteção para a execução dos serviços ficará também a cargo do licitante vencedor.  

 

4.5. Área Da Realização Dos Shows  

4.5.1 Será de responsabilidade da empresa contratada fornecer a estrutura  para os shows com 

as exigências ; 

a) Palco medida de 16 (dezesseis) metros de frente por 14 (quatorze) metros de fundo com 

haus mix , 02 (dois)  camarins com estrutura fechado com octanorme com porta de acesso 

com chaves para trancas, piso elevado mínimo 30 (trinta) centímetros do chão, carpetado, 

decorado com sofás, banheiro e cadeiras . 

b) Mascara na frente do palco todo em gride de alumínio, sendo uma testeira com 09 (metros) 

de altura medida 15,96 x 1,95 para fixação de banner ou paniel de led, dois gride lateral para 

fly do som com 9x2,50 e dois gride com 9 metros de altura com 3x4 para fixação do painel de 

led . 

c) Sonorização e iluminação completa para atender toda a área do evento e todos os rider dos 

artistas de renome nacional consagrado contratado pela prefeitura  

 

4.6. Da Divulgação Do Evento  
4.7.1. Incumbe à contratada, por sua conta, toda a mídia de divulgação do evento, de acordo 

com prévia aprovação da Comissão Organizadora, nas cidades de toda a região, sendo 

fornecido no mínimo:  

i) 6.000 unidades de flay no tamanho 15 x 20 formatos 2 laminada na cor 4 x 0;  

j) 500 unidades de adesivos para carro tamanho 30 x 10 na cor 4 x 0 de seda;  

k) 6.000 unidades de programação do evento sendo material tamanho 4 x 4;  

l) 01 Placa laminada de lona 6 x 15 metros.  

 

CLAUSULA QUINTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  
5.1- O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, 

de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais 

representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 

8.666, de 1993.  

5.2- As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações que 

tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para o 

serviço contratado, verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e 

trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da 

documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 



 

  

relativos a repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação de 

sanções, extinção do contrato, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das 

cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto.  

5.3- O conjunto de atividades de gestão e fiscalização compete ao gestor da execução do 

contrato, podendo ser auxiliado pela fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo 

público usuário, de acordo com as seguintes disposições:  

I- Gestão da Execução do Contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização 

técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como dos atos preparatórios à 

instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos 

para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, 

alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre 

outros;  

II- Fiscalização Técnica: é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto 

nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da 

prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de 

desempenho estipulados no ato convocatório, para efeito de pagamento conforme o resultado, 

podendo ser auxiliado pela fiscalização pelo público usuário;  

III- Fiscalização Administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos da 

execução dos serviços, quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como 

quanto às providências tempestivas nos casos de inadimplemento;  

IV- Fiscalização Setorial: é o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos 

ou administrativos, quando a prestação dos serviços ocorrer concomitantemente em setores 

distintos ou em unidades desconcentradas de um mesmo órgão ou entidade;  

V- Fiscalização pelo Público Usuário: é o acompanhamento da execução contratual por 

pesquisa de satisfação junto ao usuário, com o objetivo de aferir os resultados da prestação 

dos serviços, os recursos materiais e os procedimentos utilizados pela contratada, quando for 

o caso, ou outro fator determinante para a avaliação dos aspectos qualitativos do objeto.  

5.4- Quando a contratação exigir fiscalização setorial, o órgão ou entidade deverá designar 

representantes nesses locais para atuarem como fiscais setoriais.  

5.5- As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de 

forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de 

fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a 

distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o 

desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 

5.6- A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, 

levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros 

e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.  

5.7- A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto, 

devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, 

sempre que a CONTRATADA:  

5.8- Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível 

de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 

CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.  

5.9- O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da 

execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços realizada.  

5.10- Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a 

avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  



 

  

5.11- A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com 

menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que 

comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores 

imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

5.12- Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço 

em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos 

toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as 

sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

5.13- O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

5.14- A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Instrumento.  

5.15- A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à 

autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 

efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos 

no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

5.16- A fiscalização do contrato ficará a cargo da Comissão Organizadora. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

6.1- A PREFEITURA DE CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS compromete-se a formalizar 

documentação de Vistoria do Local, contando com a participação da equipe de pessoal da 

CONTRATADA, antes do início do evento, documento este que fará parte do contrato.  

6.2- A PREFEITURA DE CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS disponibilizará à 

CONTRATADA a área objeto deste instrumento, a saber: área de shows, área dos estandes 

comerciais, área para realização do rodeio, área da praça de alimentação e área do parque de 

diversões, com o fornecimento dos banheiros químicos, tendas, grades de isolamento e 

fechamentos, sonorização.    

6.3- A PREFEITURA DE CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS autorizará o acesso dos veículos 

da empresa montadora, dos empresários abastecerem a praça de alimentação e os estandes 

comerciais, bem como para a montagem do parque de diversões, caso seja contratado, 

também no prazo máximo de 15 (quinze) dias antes do início do evento.  

6.4- Durante a realização da FESTA DA CIDADE fica terminantemente proibida a circulação 

de veículos no recinto do Parque de Exposições, com exceção dos veículos de reposição de 

mercadorias e organização do palco de shows.  

6.5- Todos estes veículos devem portar Selo de Identificação de “VEÍCULO DE CARGA E 

DESCARGA DE ALIMENTOS ou MERCADORIAS”;  

6.6- Fica estabelecido que o horário de reposição de mercadorias e de alimentos será das 7h 

às12h de cada dia;  

6.7- A PREFEITURA DE CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS compromete-se a prover a 

limpeza geral do parque de exposição durante a festa e toda a água necessária para a praça de 

alimentação, área de estandes, conjunto de banheiros e atividades agropecuárias, cabendo à 

mesma solucionar os problemas de falta de água que porventura acontecer;  

6.8- A PREFEITURA DE CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS compromete-se a prover toda a 

eletricidade que será consumida com a realização dos shows artísticos, para o funcionamento 

dos estandes comerciais e da praça de alimentação, realização de rodeio, bem como para o 

funcionamento do parque de diversões (caso decida por contratar) e demais instalações e 

equipamentos que demandem energia elétrica na área de shows, salvo „Apagões Elétricos‟ 



 

  

que porventura fujam de responsabilidade da PREFEITURA DE CONCEIÇÃO DAS 

ALAGOAS, conforme a estrutura já existente no recinto.  

6.9- A PREEITURA DE CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS fica responsável pelo processo de 

segurança contra incêndio e pânico (PSCIP) contratação de equipe de segurança e brigadista 

para atender as necessidades do evento . 

6.10- Para que a PREFEITURA DE CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS promova a adequação 

da demanda necessária às atividades da Contratada exige-se dela, porém, que seja 

apresentado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias após assinatura do contrato, o 

projeto com a demarcação de áreas e estruturas moveis montadas  da área de shows, dos 

estandes comerciais, da praça de alimentação e do parque de diversões, caso sejam 

contratados; acompanhados de toda a documentação para realização do projeto temporário 

do evento tais como, ART (anotação de responsabilidade técnica ), laudo das estruturas, 

documentação dos responsáveis técnicos etc.  

6.11- A PREFEITURA DE CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS exige que a CONTRATADA 

realize a locação de Grupos Geradores de Energia, por sua conta, para garantir a 

realização das atividades, em especial dos shows e para realização do rodeio, sob a 

responsabilidade dela, levando-se em consideração a possibilidade de „Apagões Elétricos‟ que 

porventura fujam da responsabilidade da PREFEITURADE CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS;  

6.12- A PREFEITURA DE CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS fica responsável pelas limpeza e 

instalação de banheiros químicos para suprir as necessidades do evento  

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

7.1- Cumprir todas as etapas administrativas e legais para a realização do evento artístico e 

cultural, através da obtenção da documentação exigida pela legislação Federal, Estadual e 

Municipal: 

a) Documentação necessária ao atendimento ao Estatuto da Criança e do Adolescente,  

b) Documentação necessária ao atendimento ao Estatuto do Idoso,  

c) Cumprimento das Leis Federais 10.220/2001 e 10.519/2002;  

d) Cumprimento da Lei Federal nº 10.098/2000, Decreto nº 5.296/2004 e ABNT NBR 

9050/2004, que estabelecem e regulamentam normas gerais, critérios básicos, bem como 

parâmetros técnicos para a promoção da acessibilidade às Pessoas com Deficiência ou 

Mobilidade.  

7.2- Responsabilizar-se, na constância do contrato, por danos materiais e morais que venha 

causar à licitação ou a terceiros, em decorrência de sua imperícia, imprudência e inabilidade, 

sem nenhuma atribuição ao Município;  

7.3- Manter um Departamento de Informação no Parque de Exposições, em horário comercial, 

dotado de telefone e e-mail, para contato do público e imprensa, bem como das instituições 

envolvidas na organização do evento;  

7.4- Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de 

sua contratação necessários à execução do objeto contratual, bem assim os encargos relativos 

à legislação trabalhista e quaisquer outros decorrentes dos serviços constantes do presente 

contrato.  

7.5- Executar o contrato pactuado, de conformidade com os parâmetros delineados em 

propostas apresentadas e aos rigores previsíveis em normas de regência.  

7.6- Executar o contrato de acordo com as determinações do contratante, através do órgão 

competente.  



 

  

7.7- Assumir toda responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais oriundos dos fornecimentos, objeto deste Edital. Cientificar o Município do 

andamento do serviço, quando for o caso.  

7.8- Executar os serviços por si ou prepostos, sempre com disciplina, boa apresentação e 

máxima urbanidade no trato com o público.  

7.9- Participar ao Poder Público, com a antecedência necessária, eventuais diligências a seu 

encargo.  

7.10- Solucionar todos os eventuais problemas pertinentes ou relacionados com o objeto deste 

Contrato, mesmo que para isso outra solução não prevista neste tenha que ser apresentada, 

para aprovação e implementação, sem ônus adicionais para o Município.  

7.11- Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos necessários à perfeita execução do 

objeto deste Contrato.  

7.12- Manter entendimentos com o Município, através da Comissão Organizadora do Evento, 

objetivando evitar transtornos e atrasos na entrega dos serviços.  

7.13- Manter, durante o período do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas neste edital.  

7.14- Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração, prestando todos 

os esclarecimentos solicitados e acatando as reclamações formuladas; 

7.15- A inadimplência da pessoa jurídica contratada com referência aos encargos trabalhistas, 

fiscais ou comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu 

pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso das 

obras.  

7.16- A execução do contrato deverá ser acompanhada por representante da contratante 

designado para esse fim.  

7.17- A contratada não prestará informações de qualquer ordem a terceiros, técnicos ou não, 

sobre a natureza ou andamento da execução autorização dos serviços ou 60ivulga-los por 

qualquer outra forma, sem prévia expressa da contratante.  

7.18- Se desejar, para fins promocionais ou publicitários, divulgar os serviços a seu cargo, 

somente poderá fazê-lo mediante apresentação prévia das mensagens e sua aprovação pela 

contratante.  

7.19- A Contratada deverá obedecer e fazer observar as leis, regulamentos, posturas e 

determinações das autoridades federais, estaduais e municipais, cabendo à contratante integral 

responsabilidades pelas consequências das eventuais transgressões que, por si ou seus 

prepostos, cometer.  

7.20- A contratante sugerirá à contratada, em tempo hábil, todas as providências que sejam 

necessárias à adequação do objeto contratual aos aspectos imprevistos ou supervenientes 

constatados durante a execução dos serviços, de modo que quaisquer problemas, falhas ou 

omissões decorrentes dos aspectos acima mencionados, possam ser superados pela contratada 

sem o comprometimento da execução do objeto.  

7.21- As providências e despesas relativas ao pagamento de qualquer tributo que incida ou 

venha a incidir sobre o contrato serão de exclusiva responsabilidade da contratada. 

7.22- A contratada é responsável pelo fornecimento de mão de obra técnica, especializada e 

equipamentos necessários ao desenvolvimento dos serviços solicitados.  

7.23- A contratada reconhece expressamente sua total e exclusiva responsabilidade por danos 

ou prejuízos causados por seu pessoal, que em qualquer hipótese venha sofrer a contratada, 

coisa e/ou, propriedade ou pessoa de terceiros, em decorrência dos serviços ora contratados. 

Todos os ressarcimentos e indenizações correrão por conta exclusivos da contratada, a quem 



 

  

caberá também: Manter sempre coberto por seguros regulares, os riscos de acidentes de 

trabalho dos seus funcionários, como também, dos equipamentos ora fornecidos.  

7.24- A contratada deverá indicar preposto idôneo, de comprovada experiência na execução 

dos serviços similares ao objeto do presente contrato.  

7.25- Os custos de remuneração do preposto, e se for o caso de seu veículo deverão estar 

incorporados no preço proposto.  

7.26- Reparar, corrigir às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços, objeto do contrato 

executados em desobediência aos padrões ou Normas Técnicas vigentes ou não aceitas pela 

contratante.  

7.27- Instalar e manter toda a infraestrutura necessária para realização do evento e ao final do 

evento desmontar toda a estrutura física.  

7.28- No contrato de exclusividade com cervejarias, a CONTRATADA compromete-se a 

determinar medidas que informem todos os comerciantes sobre:  

c) “fica vedada a venda e distribuição de qualquer espécie de bebidas em garrafas de vidro”;  

d)  “fica vedada a venda e distribuição de qualquer espécie de bebida alcoólica para menores 

de 18 anos”;  

7.29- A CONTRADADA fica autorizada a instalar e distribuir a publicidade de suas empresas 

patrocinadoras apenas nas áreas sob sua responsabilidade no recinto do Parque de Exposições 

de acordo com o Anexo III – Croqui: 

d) A instalação de qualquer meio de publicidade no recinto do Parque de Exposições fora da 

área pré-determinada no contrato deve ser solicitada com antecedência, por escrito, à 

PREFEITURA DE CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS, através da Secretaria Municipal de 

Administração, Finanças e Desenvolvimento Econômico;  

e) Toda e qualquer publicidade que não esteja autorizada será retirada pela PREFEITURA 

DE CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS;  

f) Recomenda-se preservar as árvores e as estruturas do recinto, bem como evitar a ocultação 

da sinalização já existente;  

7.30- Incluir o logotipo da Administração Municipal nas peças publicitárias constantes no 

Plano de Mídia do evento (impressos, rádio, jornal e televisão). Em relação aos jornais, rádios 

e TVs, tanto quanto possível, deverá privilegiar todos os órgãos de comunicação com sede no 

município de CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS (MG);  

7.31- Ceder área previamente demarcada pela Administração Municipal (Anexo III – Croqui) 

para que as Organizações Sociais do Município possam instalar barracas para exploração da 

praça de alimentação;  

7.32- Retirar todos os seus bens do interior da área locada, incluindo os materiais de empresas 

terceirizadas – em especial do Parque de Diversões e estrutura de rodeio, em até 15 (quinze) 

dias após o encerramento da festa, devendo ainda promover a limpeza, os reparos e a pintura 

de restauração nos locais onde observar a ocorrência de estragos ou alterações na estrutura, 

entregando os locais em perfeito estado. 

                                            

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA  

8.1- A locação terá início no dia ___ de _______ de 2023 e término no dia ___ de _______ de 

_____. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, a CONTRATADA 

que:  



 

  

9.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação;  

9.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;  

9.1.3. fraudar na execução do contrato;  

9.1.4. comportar-se de modo inidôneo;  

9.1.5. cometer fraude fiscal;  

9.1.6. não mantiver a proposta.  

 

9.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima 

ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

9.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a CONTRATANTE;  

9.2.2. multa moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 6 (seis) dias;  

9.2.3. multa compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto;  

9.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;  

9.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 

até dois anos;  

9.2.6. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos 

causados e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada;  

 

9.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a 

CONTRATADA que:  

9.3.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos;  

9.3.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  

9.3.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados.  

 

9.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993.  

 

9.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

CONTRATANTE, observado o princípio da proporcionalidade.  

 

9.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade, de acordo com a seguinte 

graduação:  



 

  

9.6.1. FALTAS LEVES: puníveis com a aplicação das penalidades de advertência e multa, 

caracterizando-se pelo inadimplemento parcial de obrigações de pequena monta, assim 

entendidas aquelas que não acarretam prejuízos relevantes aos serviços da Administração e a 

despeito das quais a regular prestação dos serviços não reste inviabilizada;  

9.6.2. FALTAS GRAVES: puníveis com a aplicação das penalidades de advertência e multa, 

caracterizando-se pela inexecução parcial ou total de obrigações que acarretem prejuízos aos 

serviços da Administração, inviabilizando total ou parcialmente a execução do contrato, 

notadamente em decorrência de conduta culposa da CONTRATADA;  

9.6.3. FALTAS GRAVÍSSIMAS: puníveis com a aplicação das penalidades de multa e de 

impedimento de licitar e contratar com a União, o Distrito Federal, os Estados e os 

Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos, caracterizando-se por inexecução parcial ou total 

de obrigações que acarretem prejuízos relevantes aos serviços da Administração, 

inviabilizando a execução do contrato, em decorrência de conduta culposa ou dolosa da 

CONTRATADA.  

 

9.7. O acúmulo de condutas faltosas, cometidas de forma reiterada ao longo do período 

contratual, sejam de mesma classificação ou não, bem como as reincidências, ensejará a 

aplicação, pela Administração, de penalidades relacionadas às faltas de maior gravidade.  

 

9.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao CONTRATANTE serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 

quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.  

9.8.1. Caso o valor da multa seja superior ao do crédito existente, a diferença será objeto de 

cobrança na forma facultada pela Lei;  

 

9.9. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 

responderá a CONTRATADA pela diferença apurada, que será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.  

 

9.10. As multas deverão ser recolhidas no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pelo Município, após o devido processo legal;  

 

9.11. As multas e demais sanções eventualmente aplicadas só poderão ser relevadas por meio 

de ato da Administração, devidamente motivado, atendidas a legalidade e a conveniência 

administrativa;  

 

9.12. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 

no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.  

 

9.13. Em qualquer hipótese, será assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO 

10.1 - A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão. 

10.2 - O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses do art. 77 da Lei Federal n° 

8.666/93. 

10.3 - A rescisão do contrato poderá ser: 

I - por ato unilateral da Administração; 

II - amigável, por acordo entre as partes; 



 

  

III - por determinação judicial. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

11.1 - O extrato do presente contrato será publicado no Quadro de Avisos da Prefeitura 

Municipal ou em Jornal de Circulação Local, por conta do CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS 

12.1 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei n° 8.666/93 e segundo os 

princípios gerais de Direito Administrativo.  

12.2 - Em caso de aplicação de normas de Direito Privado sempre será observado o interesse 

público. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO ADITAMENTO, REVOGAÇÃO E 

ANULAÇÃO DA LICITAÇÃO E CONTRATO  

13.1- A Administração reserva-se o direito de revogar o presente contrato por razões de 

interesse público, no todo ou em parte, ou anula-lo no todo ou em parte, por vício, ilegalidade, 

de ofício ou mediante provocação, bem como adia-la ou prorrogar o prazo para recebimento e 

abertura das propostas, descabendo, em tais casos, qualquer reclamação ou direito a 

indenização pela contratada.  

13.2- Se o evento não for realizado em caso de ausência de condições adequadas de saúde e 

segurança que representem risco à saúde dos usuários do evento, as partes não estarão 

obrigadas à execução dos serviços objeto do presente procedimento podendo haver rescisão 

do presente instrumento, sem que haja a imputação de quaisquer ônus e/ou multa entre as 

partes.  

13.3- Na hipótese de o evento ser cancelado, por qualquer razão, a critério das partes e em 

havendo disponibilidade orçamentária, a data de realização do evento poderá ser alterada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FORO 

14.1- Fica eleito o foro da Comarca de Conceição das Alagoas/MG, para dirimir quaisquer 

dúvidas a respeito do presente contrato. 

 

Assim, ajustadas e contratadas as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de 

igual teor, para um só efeito conforme normas estabelecidas pela legislação vigente na 

presença de 02 (duas) testemunhas que também o assinam. 

 

  

CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS/MINAS GERAIS, _____ de ________ de 2023. 

 

 

 

__________________________________________________ 

MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS 

CONTRATANTE 

 

 

 

____________________________________________ 

CONTRATADO (A) 



 

  

 

TESTEMUNHAS: 

 

1) __________________________       2) ___________________________ 

 

 
 


